
ou
tu

br
o 

20
11

an
o 

vi
i  

|  
nº

 8
6

Apresentamos o perfil e as propostas de trabalho 
de cada candidato do Sistema Confea/Crea e MÚTUA-RS

Profissional, 
vote em 8 de 

novembro
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AgrImEnSurA E toPogrAfIA
Sugiro a publicação de matéria sobre a 
lacuna existente, em nosso Estado, relati-
va à inexistência de cursos técnicos, tec-
nológicos e de engenharia na área de 
Agrimensura e Topografia. Pois quando 
as instituições de ensino oferecem cursos 
nessa área, geralmente são ministrados 
durante o dia. Acredito que as institui-
ções de ensino poderiam seguir um mo-
delo semelhante ao do curso de Enge-
nharia Agrimensura da Universidade do 
Extremo Sul Catarinense (Unesc) de Cri-
ciúma (SC), cujas aulas teóricas são no-
turnas e as aulas práticas são realizadas 
aos sábados. Há muitos profissionais 
com vasta experiência de campo atuan-
do em nosso Estado, porém, não conse-
guem reconhecimento pelos órgãos fis-
calizadores por não terem acesso a cur-
sos regulares e de qualificação. Creio que 
a Topografia, mesmo com todos os avan-
ços tecnológicos, ainda é uma profissão 
imprescindível, tanto na lavoura como na 
construção. Mensurar, nos dias atuais, é 
preciso, mais do que nunca!
Técnico em Agropecuária Willian Vaz da Cunha

VALorIzAÇão doS téCnICoS
Em primeiro lugar, gostaria de parabeni-
zar a Conselho em Revista pelas excelen-
tes matérias e artigos que está publican-
do. Destaco, especialmente, a matéria da 
edição de julho de 2011, esclarecendo 
sobre o Pronatec, que se soma ao texto 
do colega Alexsander Vargas sobre a tão 
necessária “valorização dos Técnicos”. 
Em segundo lugar, sou Técnico de Ele-
trônica e Engenheiro Eletricista, gostaria 
de sugerir a publicação de estudos a res-
peito da complementaridade do Ensino 
Técnico Industrial e da graduação na 
área de Engenharia. No meu caso, por 
exemplo, tive de fazer diversas disciplinas 
na graduação que já havia cursado no 
Curso Técnico. Por que não eliminá-las 
inicialmente, pois já constavam do meu 
currículo profissional? Existe algum estu-
do nesse sentido no CREA ou no MEC? 
Poderia existir um modelo de ensino tec-
nológico por camadas, onde seriam colo-
cados Técnicos, Tecnólogos e Engenhei-
ros de acordo com suas formações e 
respectivas cargas horárias, podendo, 
em caso de continuidade, eliminar as eta-
pas já cursadas.
Mauro F. Rodrigues

Rua Guilherme Alves, 1010 | Porto Alegre/RS | CEP 90680-000
e-mail: revista@crea-rs.org.br | Por limitação de espaço, os textos poderão ser resumidos.

Escreva para a Conselho em Revista

ContAmInAÇão Por nECroChorumE
Sou aluna do Curso de Engenharia Ambiental em Minas Gerais. Vi uma revista de vo-
cês que tem um artigo sobre contaminação por necrochorume. Estou fazendo meu 
trabalho de conclusão de curso sobre o assunto. Gostaria de saber como consigo um 
exemplar das edições de n° 24 (agosto de 2006) e 25 (setembro de 2006).
Mayra de Cássia Franco Lopes

Resposta
Solicitação atendida, lembrando que a matéria em referência, “Cemitérios e meio am-
biente: um risco em potencial”, da jornalista Andrea Fioravanti Reisdorfer, recebeu o 
Prêmio Fepam de Jornalismo Ambiental em 2007.

EngEnhArIA AmbIEntAL
Meu nome é Kellen Santos, faço estágio na SEMMA, no município de Caxias do Sul, 
sou estudante de Engenharia Ambiental e sempre leio a Conselho em Revista. É muito 
interessante para mim, não só pelo curso que estudo, mas também em muitos aspec-
tos da vida.
Kellen Santos / Estudante

ConSELho Em rEVIStA
Gostaria, em primeiro lugar, de parabenizar a Conselho em Revista, que é muito útil a 
nós, profissionais. Solicitaria que me informasse qual o mês ou o nº da revista que saiu 
uma reportagem sobre construções nos Estados Unidos que utilizaram o sistema dry 
wall e o que tem ocorrido em nível de pragas.
Arq. Marília Petersen

Resposta
Na edição de agosto de 2009, foi publicado o artigo “Drywall trouxe modernidade à 
construção civil brasileira”, na página 29

espaço do leitor
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Engenheiro Agrônomo 
e de Seg. do Trabalho 
Moisés Souza Soares

Presidente em 
exercício do CREA-RS

Votar:
uma questão de 

inteligência

palavra do presidente

Estamos nos aproximando da data das 
eleições do Sistema Confea/Crea e MÚTUA. 
Os eleitos deveriam ter representatividade 
de um grande número de profissionais. So
mos algo em torno de 900 mil profissionais 
registrados nos Creas, sendo aproximada
mente 70 mil no Rio Grande do Sul. Entre
tanto, as eleições anteriores não provocaram 
uma participação maior do que uma média 
nacional de 7%, e a matemática nos infor
ma que esse percentual não é representati
vo do todo.

Cabe perguntar o que leva a essa não parti
  cipação do profissional na eleição de seu sis
tema fiscalizador: esquece de votar, indiferen
  ça, revolta, frustração ou tudo isso junto?

As Comissões Eleitorais, Regional e Fe
deral, já estabeleceram a data das eleições, 
que será em 8 de novembro, e determinaram 
quais candidatos podem, de fato, concorrer. 
Estamos aptos quanto aos aspectos formais/
legais para realizar a eleição que colocará 
colegas nossos na direção executiva da maior 
instituição fiscalizadora profissional do País.

Serão eleitos os presidentes do Conselho 
Federal (Confea) e dos Conselhos Regio
nais (Creas), que – é bom lembrar–, com a 
criação do Conselho de Arquitetura e Urba
 nismo (CAU), passarão a chamarse, respec
  tivamente, Conselho Federal de Engenharia 
e Agronomia (Confea) e Conselho Regio
nal de Engenharia e Agronomia (CREA). 
Serão também eleitos os diretores da MÚ
TUA, conforme determinaram as mesmas 
Comissões Eleitorais.

A campanha está intensa, como pode
mos constatar com os candidatos, princi
palmente ao Conselho Federal¸ que, por 
ocasião da realização da 68ª SOEAA, em 
Florianópolis (SC), de 27 a 30 de setembro, 
debateram, colocaram e defenderam suas 
ideias diante de cerca de 3 mil profissionais.

Urge que esse percentual de eleitores 
cresça, até porque com esse aumento de 
quantidade é quase certo que viria um acrés
cimo de qualidade dos eleitos. Nosso Siste
ma de Fiscalização Profissional é o maior 
do País, entretanto, nossa força política é 
muito pequena. Temos a convicção de que 
isso tem muito a ver com os dirigentes elei
tos por minorias.

O voto não é legalmente obrigatório, mas 
moralmente sim, pois se nos omitirmos e 
deixarmos que pessoas despreparadas se 
elejam, com certeza não vamos alterar coi
sa alguma e passamos a ser coniventes. Rai
va, teimosia e omissão atingem muito mais 
intensamente quem as pratica. Descarregue 
isso votando e depois cobrando. Você ad
quire esse direito mesmo que seu candida
to não se eleja, pois não foi um simples es
pectador, você participou. Isso é uma ques-
tão de inteligência.

Vamos ser inteligentes! Vamos votar em 
massa! Nós temos o direito de escolher nos
sos líderes! Analise os programas dos can
didatos, procure saber sobre suas vidas pre
gressas, considere seus currículos, princi
palmente quanto ao desempenho em cargos 
ocupados anteriormente. VOTE!



OUTUbRO’11  |  866

especial eleições

ELEIÇÕES SISTEMA 
CONFEA/CREA E MÚTUA 2011

No dia 8 de novembro, ocorrerão 
os processos eleitorais para a escolha 
do presidente do Confea e do CREA
RS, bem como dos diretores geral e ad
ministrativo da Caixa de Assistência dos 
Profissionais dos CREARS. Todos os 
profissionais registrados e em dia com 
suas anuidades até o dia 07/10/2011 pe
rante o CREARS poderão votar para 
presidente do Confea e do CREARS, 
bem como para diretorgeral da MÚ
TUARS. Conforme decisões Plenárias 
nºs 1332 e 1333 do Confea, os Arquite
 tos não poderão participar do processo 
eleitoral. Para a eleição do diretor ad
ministrativo a eleição se dará pelos mu
tualistas contribuintes adimplentes com 
suas anuidades perante a MÚTUA até 
o dia 07/10/2011. Nos sites do Confea 
e do CREARS (www.confea.org.br e 
www.crears.org.br), é possível acessar 
toda a legislação referente ao processo 
eleitoral.

Verifique antecipadamente seu local 
de votação e saiba tudo sobre as eleições 
do Sistema Confea/Crea e MÚTUA cli
cando no banner das eleições no site do 
CREARS  ELEIÇÕES Sistema Confea/

Crea e MÚTUA 2011.
Nesta edição especial da Conselho 

em Revista, apresentamos os candidatos 
às eleições 2011. Os eleitos exercerão o 
mandato no triênio 20122014. Nas pró
ximas páginas são apresentados o perfil 
e as propostas dos candidatos, que tive
ram seus registros de candidaturas ho
mologados pelo Plenário do Confea, pa
ra a Presidência do Conselho Federal, 
do CREARS e à Diretoria Geral e Ad
ministrativa da Caixa de Assistência dos 
Profissionais do CREARS – MÚTUA
RS. Os textos foram fornecidos e revi
sados pelos próprios candidatos, além 
de ser submetidos à apreciação e auto
rização de publicação pela Comissão 
Eleitoral Regional (CER/RS). A ordem 
de apresentação dos candidatos à Pre
sidência do CREARS e Direção Geral 
e Administrativa da MÚTUARS cor
responde ao número de registro de ca
da candidato na urna eletrônica/cédula 
eleitoral, conforme sorteio realizado no 
dia 27/09/2011, com a presença dos mem
bros da Comissão Eleitoral e do 2º Vice
Presidente do CREARS, Eng. Civil Ri
cardo Scavuzzo Machado. Veja a seguir:

ProfISSIonAL, 
PArtICIPE!!!

Candidatos à Presidência do Confea
José Tadeu da Silva  Número: 11
Nome na cédula/urna: Eng. José Tadeu

Francisco Machado  Número: 12
Nome na cédula/urna: Francisco Machado

Álvaro Cabrini  Número: 15
Nome na cédula/urna: Álvaro Cabrini

Luis Fernando Buch  Número: 17
Nome na cédula/urna: Buch, Tecnólogo Luis 
Fernando

Candidato à Presidência do CrEa-rS
Luiz Alcides Capoani  Número: 23
Nome na cédula/urna: Capoani

Candidatos a Diretor-Geral da 
Caixa de assistência (MÚtua-rS)
Gilmar Amaral Piovezan  Número: 31
Nome na cédula/urna: Gilmar Piovezan

Gustavo André Lange  Número: 32
Nome na cédula/urna: Gustavo Lange

Mario Hamilton Vilela  Número: 33
Nome na cédula/urna: Vilela

João Abelardo Brito  Número: 34
Nome na cédula/urna: João Abelardo Brito

Candidato a Diretor-Administrativo 
da Caixa de assistência (MÚtua-rS)
Osni Schroeder
Nome na cédula eleitoral: Osni Schroeder

Obs.: a eleição para Diretor-Administrativo 
ocorrerá através de cédula e não em urna eletrônica.
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Comissão Eleitoral divulga localização 
das mesas receptoras e escrutinadoras

f)  na Sede de Empresa com atuação no âmbito do 
Sistema Confea/Crea, Caixa de Assistência dos 
Profissionais do CREARS (MÚTUARS).

2) Mesas Escrutinadoras
a)  na Sede do CREA-RS, 2 (duas) urnas; 
b)  nas Inspetorias do CREA-RS, 1 (uma) urna por 

Inspetoria; 
c)  nos Escritórios de Representação do CREA-RS, 1 

(uma) urna por Escritório; 
d)  nas Inspetorias Especiais do CREA-RS, 1 (uma) urna 

por Inspetoria Especial; 
e)  nas Sedes das Entidades de Classe, 1 (uma) urna no 

Sindicato dos Engenheiros do RS (SengeRS) e 1 (uma) 
urna na Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul 
(Sergs); 

f)  na sede de empresa com atuação no âmbito do Sistema 
Confea/Crea, Caixa de Assistência dos Profissionais do 
CREARS (MÚTUARS).

Observações
1)  As informações acima estão constantes no edital nº 

012/2011 da CER/RS.
2)  Os endereços das mesas eleitorais, bem como a 

nominata dos membros que as compõem estão 
disponíveis no mural eleitoral da Sede do CREARS, e 
também no site do Conselho através do link 
ELEIÇÕES SISTEMA Confea/Crea e MÚTUA 2011.

3)  Não houve impugnações ao conteúdo do referido 
edital.

O voto não é obrigatório, mas a participação dos 
profissionais é fundamental para garantir uma fiscalização 

de qualidade do exercício profissional

A Comissão Eleitoral Regional (CER/RS), instituída pelo 
Plenário do Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e 
Agronomia do Rio Grande do Sul (CREARS), por meio da 
Decisão nº 025/2011, de 1º de abril de 2011, em conformida
de com o estabelecido nos artigos 25 e 32 do Anexo I da Re
solução do Confea nº 1.021/2007 e Resolução nº 1022/2007, 
que aprova os Regulamentos Eleitorais para as Eleições do Sis
tema em 2011, torna público os locais de funcionamento das 
mesas receptoras e escrutinadoras, que operarão nas eleições 
para o cargo de presidente do Confea e do CREARS, bem co
mo dos diretoresgeral e administrativo da Caixa de As    sistência 
dos Profissionais do CREARS – MÚTUA-RS, pre   vis   tas para 
o dia 8 de novembro de 2011, das 9 horas às 19 ho   ras.

Conforme o artigo 85 do Regulamento Eleitoral, a apura
  ção dos votos terá início imediatamente após o encerramento 
da eleição e, para cada local definido para instalar uma mesa 
receptora, deverá ser instalada uma mesa escrutinadora.

1) Mesas Receptoras
a) na Sede do CREA-RS, 2 (duas) urnas; 
b)  nas Inspetorias do CREA-RS, 1 (uma) urna por 

Inspetoria; 
c)  nos Escritórios de Representação do CREA-RS, 1 

(uma) urna por Escritório; 
d)  nas Inspetorias Especiais do CREA-RS, 1 (uma) urna 

por Inspetoria Especial; 
e)  nas Sedes das Entidades de Classe, 1(uma) urna no 

Sindicato dos Engenheiros do RS (SengeRS) e 1(uma) 
urna na Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul 
(Sergs); 

Comissão Eleitoral Regional e candidatos/representantes às eleições 2011 para o CREA-RS e MÚTUA-RS se reúnem para sorteio de números, com a 
presença do vice-presidente do CREA-RS, Eng. Ricardo Scavuzzo (sentado, 2º a partir da esq.)
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especial eleições

CAndIdAto à PrESIdênCIA do ConfEA

Eng. José Tadeu

Quem é José Tadeu da Silva

  1953 – Nasce em Ouro Fino/MG.

  1976 – Formase em Engenharia Civil 
pela Puccamp.

  1992 – Formase em Advocacia pela 
Fundação Otávio Bastos.

  1989/1992 – Conselheiro do CREASP.

  1987/ 2000 – Diretor da Federação das 
Associações de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia do Estado de 
São Paulo (Faeasp).

  2000/2003 – 2003/2006 e 2006/2009 – 
Presidente da Faeasp.

  2009 – Coordenador do Colégio de 
Presidentes do Sistema Confea/Crea.

  Atual membro da Union Panamericana 
de Asociaciones de Ingenieros (Upadi)

  Atual membro da World Federation of 
Engineering Organizations (WFEO/
FMOI).

  Atual membro titular do Instituto 
Brasileiro de Avaliações e Perícias de 
Engenharia (Ibape).

  Atual vicepresidente (licenciado) da 
Federação das Associações de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia 
do Estado de São Paulo (Faeasp).

  Atual presidente (licenciado) do CREA
SP.

  Atual presidente (licenciado) da 
Federação Brasileira de Associações de 
Engenheiros (Febrae).

Lista aberta de propostas

DEfESA DOS 
PROfISSIOnAIS E DA 
EngEnhARIA BRASILEIRA
Desenvolver ações no cenário nacional que 
fortaleçam a participação dos profissionais 
no cotidiano das políticas públicas, influin
do nas decisões em torno de projetos e pro
postas voltadas para os investimentos em 
infraestrutura e do desenvolvimento susten
tável do País.

VALORIzAçãO PROfISSIOnAL
Aplicar recursos necessários do Confea que 
garantam a modernização e o fortalecimen
to dos CREAs, tornandoos sustentáveis, e 
dotandoos de estrutura de fiscalização ne
cessária para impedir que pessoas não ha
bilitadas realizem empreendimentos e ati
vidades da área tecnológica, garantindo o 
exercício legal das profissões através do apri
moramento do sistema de habilitação pro
fissional, apoiando a participação dos jovens 
profissionais e investindo recursos para o 
fortalecimento dos CREAs Jovens/Júnior/ 
Estudantes.

fORMAçãO 
E QuALIfICAçãO 
PROfISSIOnAL
Garantir e investir recursos para o aperfei
çoamento e aprimoramento técnicocultural 
dos profissionais, defendendo a ampliação 
de cursos de capacitação profissional e do 
ensino tecnológico, agindo com a colabora
ção e a parceria das Associações Brasileiras 
de Ensino registradas no CDEN.

MOBILIzAçãO E 
fORTALECIMEnTO DAS 
EnTIDADES PROfISSIOnAIS
Agir com a colaboração das Entidades pro
fissionais nas ações de Fiscalização das ati
vidades e do exercício profissional, estabe
lecendo parcerias e incentivos do Sistema 
Confea/Crea e MÚTUA, destinando recur
sos financeiros para o fortalecimento e a sus
tentabilidade de todas as entidades.

REfORMuLAçãO E ATuALIzAçãO 
DA LEgISLAçãO PROfISSIOnAL
Promover a discussão da Legislação Profis
sional vigente e definir o futuro do Sistema 
Profissional, atualizando e reformulando os 
mecanismos legais para que atendam às ne
cessidades atuais.

DESCEnTRALIzAçãO E 
REESTRuTuRAçãO DO COnfEA
Descentralizar o Confea, criando as Supe
rintendências Regionais (Norte, Nordeste, 
Centro Oeste, Sul e Sudeste), dotandoas 
de recursos administrativos, físicos e finan
ceiros e modernizando o funcionamento do 
Sistema Confea/Crea e MÚTUA.

SALáRIO MínIMO PROfISSIOnAL 
E AMPLIAçãO DOS DIREITOS
Fiscalizar e defender o S.M.P. através do apoio 
às Entidades Sindicais, estabelecendo par
cerias e realizando ações que visem à refor
mulação da legislação e aplicação do piso 
salarial aos estatutários, ampliando e esten
dendo direitos a todas as categorias e níveis 
profissionais do Sistema.

REDuçãO DOS VALORES 
DE TAxAS ExCESSIVAS
Alterar a legislação, implantar a ART única, 
a anuidade com correção legal e regime tra
balhista dos funcionários do Sistema Con
fea/Crea e MÚTUA.

DESCEnTRALIzAçãO E 
REfORMuLAçãO DA MÚTuA
Criar benefícios e garantir acesso a todos os 
profissionais do Sistema. Descentralizar e res
gatar o papel da MÚTUA e fazer com que ela 
cumpra a finalidade estabelecida na Lei.

InfORMATIzAçãO, 
MODERnIzAçãO E COMunICAçãO
Investir maciçamente na informatização do 
Sistema Confea/Crea e da MÚTUA, apri
morando os mecanismos de Comunicação 
e implantar mídia nacional.
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Francisco Machado

Machado é presidente licenciado do 
Crea do Distrito Federal (DF). É Engenhei
ro Mecânico e de Segurança do Trabalho. 
Foi conselheiro federal do Confea e é con
selheiro regional há 15 anos. Foi coorde
nador nacional do CDEN e secretário de 
Segurança e Medicina do Trabalho no Mi
nistério do Trabalho. Também foi funda
dor de várias entidades da área de segu
rança do trabalho e outros segmentos, co
mo Aieste, Andest, Anest, OEAA, Atab, 
Abraest e Seconci/DF.

Proposta de trabalho

O Engenheiro Francisco Machado vai pôr 
em prática no Confea a experiência que acu
mulou em 30 anos de militância em insti
tuições do Sistema. Ao falar de suas propos
tas, Machado é taxativo: “Vamos mudar o 
Confea”. A base da campanha está no movi
mento “O Confea que queremos”, que pro
jeta acabar com os paradigmas negativos do 
setor com a adoção de medidas para a valo
rização profissional, melhoria na qualidade 
do ensino e maior influência no planejamen
to de políticas nacionais.

Segundo Machado, o Confea é o maior 
conselho profissional do País, com aproxi
madamente um milhão de pessoas. “Preci
samos resgatar a posição de destaque na so
ciedade”, afirmou Machado.

no Rio grande do Sul – Nos dias 1º e 
2 de setembro último, foi a vez de os pro
fissionais gaúchos conhecerem os planos 
do candidato Francisco Machado para o 
Confea. O Engenheiro foi ao Rio Grande 
do Sul visitar diversas entidades de classe 
representativas da Engenharia, Arquitetu
ra e Agronomia em Porto Alegre e no in
terior do Estado.

Propostas para o Confea – 
5 prioridades

  VALORIzAçãO PROfISSIOnAL – Os 
profissionais estão distantes do Sistema. 

Apenas 7% votam nas eleições diretas pa
ra presidente do Confea e dos Creas, que 
são eleições simultâneas. O Confea de ho
je representa apenas uma pequena par
cela dos profissionais. A maioria não co
nhece o Sistema e o que pode fazer pela 
categoria. As entidades que deveriam re
presentar os profissionais estão fracas e 
algumas só existem no papel.

  InfLuÊnCIA nA SOCIEDADE –A so
ciedade precisa reconhecer o potencial 
do setor como formulador de políticas 
públicas no âmbito tecnológico no Brasil 
nos segmentos de Ciência e Tecnologia; 
Inovação Tecnológica; Energia; Aeroes
pacial, Infraestrutura; Habitação; Trans
porte; Água; Saneamento; Comunicação; 
e Agricultura.

  ÉTICA PROfISSIOnAL – Os proces
sos relacionados à ética precisam ser 
agilizados. A sociedade reclama do cor
porativismo e da lentidão. Quase sem
pre processos de ética são arquivados, 
por prescrição de prazo ou por erros 
processuais.

  InTEgRAçãO DOS ESTuDAnTES – 
Os estudantes não participam do Sistema 
Confea/Crea, o que provoca distancia
mento após a graduação. É preciso criar 
mecanismos de integração desde o início 
do curso nas instituições de ensino, cul
minando com a entrega da carteira do 
Crea na solenidade de formatura ou co
lação de grau.

  REfORMuLAçãO DO EnSInO – O 
mercado profissional sempre ficou a re
boque do sistema educacional no Brasil. 
Isso acontece há décadas, motivo para 
conflitos e permanentes embates nas Câ
maras Especializadas nos Creas e no Con
fea. Com a Resolução 1010/2005, esse 
paradigma foi cortado pela raiz. A reso
lução, que trata das atribuições profis
sionais, precisa ser ativada com seguran
ça e rapidez.

Movimento Nacional 
“O Confea que Queremos”

Vote em 8 de novembro 
em Francisco Machado 
para presidente do Confea

“Vamos mudar o Confea”
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Álvaro Cabrini

Presidente do CREAPR (2006 a 2011). 
Con    selheiro do CREAPR (1991/1993, 1999/ 
2001 e 2002/2004). Coord. da Câmara Es
pecializada de Agronomia do CREAPR 
(1993 e 2000). Diretor da Federação das 
Associações de Eng. Agrônomos do Brasil 
(1990/1994). Presidente da Associação Ma
ringaense de Engenheiros Agrônomos 
(1988/1990).  Inspetor do CREAPR 
(1988/1989).

formação e atividade profissional: En
genharia Agronômica (UFPR, 1984). Espe
cialista em Planejamento e Desenvolvimen
to Agrícola, MBA Executivo e Gestão pela 
Qualidade Total (UEM). Planejamento Es
tratégico (UFMG). Gestão de Pequenos Ne
gócios (Universidade de Nevada, EUA, 1997). 
Gerenciamento para Resultados e Gerencia
mento de Projetos (INDG). Empresário ru
ral desde 1994. Assessoria em Planejamen
to Agropecuário de 1984 a 1994. Membro 
do Sicoob Curitiba.

Propostas prioritárias
As profissões jurisdicionadas ao Sistema Con
fea/Crea são o principal caminho para o de
senvolvimento do País.
  Valorização das profissões das Engenha

rias, da Arquitetura, da Agronomia, das 
Geociências e da Engenharia Nacional.

  Inserção dos profissionais na efetivação 
de políticas públicas.

  Fortalecimento e valorização das entida
des de classe.

  Excelência na gestão das rotinas admi
nistrativas do Confea.

  Maximização da eficiência e eficácia da 
fiscalização no exercício das profissões no 
Sistema Confea/Crea.

  Alinhamento do Sistema Confea/Crea 
para a discussão de uma gestão do pro
cesso de desenvolvimento sustentável.

  Respeito aos princípios norteadores da 
administração pública, notadamente a 
probidade, legalidade e transparência no 
uso e na aplicação dos recursos do Con
fea e na sua administração geral.

  Tratamento isonômico a todas as profis
sões e profissionais em todos os níveis.

  Combate ao exercício leigo das profissões.
  Modernização e profissionalização da ges

tão da MÚTUA, bem como sua efetiva 
descentralização através de suas Caixas 
Estaduais.

  Compromisso com a defesa dos direitos 
profissionais, destacadamente no campo 
do salário mínimo profissional e tabelas 
referenciais de honorários, e na ocupação 
de cargos técnicos.

  Harmonização dos procedimentos entre 
os Creas e aproximação do Confea com 
os Regionais.

  Combate à proliferação desenfreada de 
cursos e à fragilização do processo de for
mação de novos profissionais.

Cabrini fez muito no CREA-PR 
e vai fazer o mesmo no Confea
ÉTICA  Lutou pela atuação eficaz da 
fiscalização da conduta ética profissional e 
das comissões de ética nas entidades de classe. 
Criadas 40 Comissões de Ética nas entidades 
de classe e mais de 900 fiscalizações da 
conduta profissional.

fORTALECIMEnTO DAS EnTIDADES 
DE CLASSE  Promoveu uma revolução no 
fortalecimento das entidades de classe. Com 
aplicação de apoio metodológico de gestão, 
incentivou e reconheceu as melhores práticas 
de gestão e oportunizou a inovação com a 
criação de um prêmio de qualidade: 75% 
das entidades de classe participam do prêmio.

QuALIfICAçãO PROfISSIOnAL  Pro
  moveu ações de qualificação profissional por 
meio de apoio operacional às entidades de 
classe, instituições de ensino e empresas 
registradas no Conselho. Viabilizou o acesso 
a conteúdos e metodologias que ampliam as 
possibilidades dos profissionais no mercado 
de trabalho.

ESPECIALIzAçãO DA fISCALIzAçãO  
Promoveu uma especialização do quadro 
técnico da fiscalização do Conselho, 
priorizando a contratação de profissionais 
do Sistema Confea/Crea. A ação é um 

compromisso assumido por Cabrini com a 
valorização das profissões, garantindo à 
sociedade e aos profissionais uma fiscalização 
qualificada e orientativa. Hoje, 100% das 
novas contratações para a fiscalização são 
de profissionais do Sistema.

POLíTICAS PÚBLICAS  Promoveu a ampla 
discussão das carências nas áreas de gestão 
pú   blica no Paraná e soluções para as de   man
  das da sociedade com o uso de conhecimento 
técnico dos profissionais registrados no 
Conselho. Com isso, envolveu toda a 
Engenharia paranaense e o poder público 
em todas as esferas, colocando as profissões 
a serviço da sociedade, conceito de valorização 
profissional defendido por Cabrini em seu 
plano de trabalho na presidência do Confea.

ExCELÊnCIA nO ExERCíCIO PRO   fIS
  SIOnAL  Incentivou a busca da excelência 
na prática profissional, com a qualificação e 
certificação dos profissionais segundo 
princípios da qualidade em todas as fases 
do exercício das profissões. Mais de 5 mil 
profissionais participaram dos cursos de 
qualificação para a excelência do exercício 
profissional. Mais de 2 mil já estão aptos para 
a certificação.

SERVIçO PÚBLICO DE QuALIDADE  
Conquistou a excelência e melhoria contínua 
dos produtos e serviços oferecidos pelo 
CREAPR aos profissionais e à sociedade. 
Na sua gestão, o CREAPR teve o trabalho 
de gestão reconhecido segundo normas 
internacionais de qualidade, conquistando 
a certificação na NBR ISO 9001:2008.

fORMAçãO PROfISSIOnAL  Promoveu 
a aproximação do Conselho junto às ins  
tituições de ensino por meio de um processo 
de debate acerca das questões comuns entre 
o Sistema Profissional e o Sistema Educacional, 
e da consolidação de um programa aos 
acadêmicos que conta com a participação 
de mais de 10 mil alunos de diferentes cursos.

Contato: www.alvarocabrini.com.br

Quero seu 
voto para 

colocarmos o 
Confea no 
século XXI
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Buch, Tecnólogo 
Luis Fernando

Natural de Três PassosRS, Tecnólogo 

em Máquinas e Equipamentos pela Facul

dade Tecnológica Senai/SC. Funcionário 

(licenciado) do CREASC, atuando na ati

vidadefim do Conselho na função de Fis

cal há 13 anos. Conhecedor do Sistema Con

fea/Crea. Obcecado pela verdade e equida

de, diplomático, espírito empreendedor. 

Facilitador e hábil na solução de conflitos. 

Experiência como gestor no mercado de 

capitais e seguros e de projetos sociais des

tacando o “Formando Craques e Cidadãos” 

em parceria com a Unochapecó e Atlético 

Clube Chapecó. Participação destacada no 

III Feira Catarinense de Inventores, com o 

Invento “Ventilador de Pressão Positiva pa

ra Vias Aéreas”, 24º Congresso Brasileiro 

de Manutenção com o artigo “Manutenção 

de ar-condicionado – Adequando as normas 

ambientais”.

BuCh PRESIDEnTE nº 17
www.buchpresidente.com

Propostas

  Concentrar esforços e recursos para aten
der ao objetivo principal do Sistema Con
fea/Crea, fiscalizar o exercício profissio
nal, combater o exercício ilegal das pro
fissões de Engenharia , Agronomia, Ge
ologia, Geografia e Meteorologia nos ní
veis médio e superior. Coibir os desvios 
de finalidade dos CREAs de prestar ser
viços técnicos a terceiros, tais como lau
dos, vistorias, pareceres técnicos e traba
lhos científicos.

  Administrar o Confea sem reservas e pri
vilégios, dando importância a todas as 

categorias profissionais de nível médio ou 
superior.

  Promover oficinas em todos os Creas pa
ra discutir e formatar ferramentas que 
aprimorem o julgamento dos processos 
de ética, procurando dar maior celerida
de na resposta à sociedade.

  Desenvolver e aplicar diretriz nacional 
de ação para fiscalização, no sentido 
de valorização e reconhecimento dos 
agentes fiscais, criando carreira única, 
denominada auditor fiscal dos Creas, 
com salário digno e garantia de esta
bilidade.

  Padronizar e programar ações de fiscali
zação de todas as Câmaras de Engenharia 
com ampla publicidade para levar ao co
nhecimento da sociedade a importância 
do trabalho profissional.

  Formar grupo de trabalho para elabora
ção e implantação de plano, prevendo gra
tificação por produtividade de até 100% 
sobre a remuneração inicial para os audi
tores fiscais do Sistema Confea/Crea.

  Promover reformulação da Resolução 
1008/04, tornandoa menos onerosa, ga
rantindo sua eficácia para o sistema Con
fea/Crea (fiscal coletor de dados).

  Promover entendimento junto ao Con
gresso Nacional e à Presidência da Repú
blica para regulamentar em Lei a Taxa da 
ART e Anuidades do Sistema Confea/
Crea.

  Defender a composição de bloco parla
mentar com profissionais registrados no 
sistema Confea/Crea, eleitos para o Se
nado e Câmara dos Deputados para atu
ar em defesa dos interesses do sistema 
Confea/Crea.

  Defender a sustentabilidade do Sistema, 
apoiando e lutando para a redução dos 

11

percentuais repassados pelos Creas ao 
Confea a 10% e à MÚTUA a 10% (servi
ço para assessoria e bloco parlamentar).

  A MÚTUA fica com 20% da arrecadação 
das ARTs, apesar dos seus benefícios, tor
nouse um depósito de recursos que es
tão in    viabilizando a sustentabilidade dos 
Creas.

  Promover, defender e apoiar a regulamen
tação (Lei) dos 16% da arrecadação pro
veniente das ARTs e multas, destinado às 
entidades de classe, flexibilizando o uso 
desses recursos para cobrir todas as des
pesas essenciais à manutenção e susten
tabilidade das entidades.

  Financiar a fundo perdido aos Creas os 
equipamentos para a implantação de Cur
sos via satélite, visando facilitar o acesso 
e a participação dos profissionais do Sis
tema nos programas de educação contí
nua e aperfeiçoamento profissional.

  Defender alteração na Lei 4950A/66, con
templando os técnicos com remuneração 
de 6 salários mínimos, bacharéis e tecnó
logos com 10 salários mínimos para 8 ho
ras diárias, estendendo tal garantia aos 
profissionais sob regime estatutário.

  Apoiar a participação dos profissionais 
do Sistema, nas eleições municipais, es
taduais e nacionais, visando ampliar a re
presentatividade nos poderes executivo 
e legislativo.

  Garantir que cargos e as funções públicas 
com atribuições do Sistema Confea/Crea 
sejam restritos a profissionais do Sistema.

  Fortalecer a participação de estudantes e 
jovens profissionais nas entidades de clas
se e Sistema Confea/Crea.

  Criação de prêmio tecnológico visando 
estimular a pesquisa e o surgimento de 
novas tecnologias.
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Capoani
Quem é o Engenheiro Luiz Alcides Capoani

O presidente licenciado do CREARS, 
Luiz Alcides Capoani, liderou a atual gestão 
2009/2011. Concorre à reeleição para o triê
 nio 2012/2014. Aos 53 anos, o Eng. Luiz 
Capoani é casado com a advogada Andréa 
Capoani e é pai de Lucas. Engenheiro Civil, 
graduado pela UFRGS em 1983 e pósgra
duado em Administração de Empresas e 
Gestão pela Fundação dos Administrado
res, em 2007. Foi Conselheiro da Câmara 
de Engenharia Civil do CREARS por dois 
mandatos e presidente do IBAPE/RS – Ins
tituto Brasileiro de Avaliações e Perícias de 
Engenharia do RS, de 2004 a 2005, e ree
leito em 2006. O Eng. Luiz Capoani exerce 
profissionalmente a atividade de perito ju
dicial e diretor técnico de empresa do ramo 
da construção civil. Iniciou sua carreira pro
fissional na Prefeitura Municipal de Sertão 
como Engenheiro responsável pela Secre
taria Municipal de Obras, de 1983 a 1985. 
Em 1987, ingressou na Cintea, trabalhando 
como Engenheiro no Departamento de Pla
nejamento. Dois anos depois, assumiu co
mo diretor técnico até 1991. Nesse período, 
foi responsável pela supervisão e coorde
nação do programa “Pontes Prémoldadas 
e Obras de Artes Especiais”. Em 1991, as
sumiu a diretoria técnica da ArkoÍris Cons
truções Civis Ltda., em Porto Alegre, onde 
executou obras civis para diversos órgãos 
do governo estadual e federal, prefeituras 
municipais e empresas privadas. Em 1996, 
trabalhou na Cetesul Engenharia e Servi
ços Ltda., de Curitiba, como Engenheiro 
responsável por obras civis e serviços de 
manutenção e conservação do Ministério 
da Fazenda e do Governo do estado da Bahia. 
Atualmente, é diretor técnico da Alca Cons
truções Ltda. Atua, também, como avalia
dor e perito judicial.

Programa de Trabalho
  Desenvolver ações de divulgação do 

Conselho e valorização das atividades 
exercidas pelos profissionais de forma 
a integrar cada vez mais sua participa
ção junto à sociedade.

  Propor às Câmaras Especializadas e ao 

Plenário a implantação do novo mode
lo de gestão descentralizada, discutido 
e aprovado no XXVI Seminário das Ins
petorias, para estender as atividades do 
CREARS ao interior do Estado, através 
das Inspetorias, para dar maior agilida
de, eficiência e eficácia na prestação dos 
serviços aos profissionais e às empresas.

  Ampliar as atividades de fiscalização 
no combate ao exercício ilegal das pro
fissões, através de ações integradas, de
senvolvidas com as Câmaras Especia
lizadas, gestores de fiscalização, comis
sões das Inspetorias e inspetores.

  Valorizar a ART – Anotação de Res
ponsabilidade Técnica – como instru
mento único para emissão de atestados 
técnicos de serviços e obras executadas 
por profissionais legalmente habilita
dos para proteção da sociedade.

  Defender proposta de projeto de lei já 
aprovado por nós no Colégio de Pre
sidentes de valores de ART mais ade
quada ao mercado de trabalho de, no 
máximo, R$ 120,00.

  Implantar sistemática de “processo di
gital”, objetivando agilizar, racionalizar, 
otimizar, facilitar a tramitação dos pro
cedimentos processualísticos e atendi
mento aos profissionais e às empresas.

  Dar continuidade nas parcerias e nos 
Convênios com Prefeituras, Estado e 
outros Órgãos Públicos para fiscaliza
ção integrada.

  Liderar e aglutinar forças com os Sindi
catos, Entidades de Classe, Poderes Exe
cutivos e Legislativos na valorização dos 
profissionais do setor público em busca 
de melhoria salarial, sensibilizando os 
poderes a instituir legislação de verba 
de responsabilidade técnica aos cargos 
de nossas categorias profissionais, aos 
moldes do implantado recentemente em 
Cachoeirinha, com nossa participação.

  Gestionar, reivindicar e cobrar dos gover
 nos municipais, estadual e federal polí
 ticas de ocupação de cargos e funções 
dos serviços estatais, paraestatais, autár
 quicos e de economia mista que, para 

o exercício dos mesmos, são necessários 
o título e conhecimento técnico espe
cífico, privativo dos profissionais regis
trados no CREA. Melhorar e estruturar 
o recémcriado Narie (Núcleo de Apoio 
e Relacionamento com as Instituições 
de Ensino) e universidades, além de am
pliar a divulgação de palestras, princi
palmente aos estudantes, conjuntamen
te com o CREA Junior e CEAP (Comis
são de Ensino e Atribuição Profissional), 
com a finalidade de esclarecer a impor
tância das profissões abrangidas e for
talecer as relações entre o Sistema de 
fiscalização e de Ensino.

  Integrar e buscar a participação de for
ma compartilhada dos profissionais 
técnicos de nível médio, com as cate
gorias de nível superior.

  Propor ações em conjunto com a MÚ
TUA para aquisição de parte do prédio
sede do CREA, adequar e transformar 
em hotel de trânsito, para hospedar con
selheiros, inspetores, profissionais e as
sociados à Caixa de Assistência.

  Fortalecer o Naaec (Núcleo de Apoio 
às Entidades de Classe), propiciando 
treinamento às entidades, junto com 
os órgãos de controle de contas e a co
missão de convênios, com a finalidade 
de orientar na aplicabilidade dos re
cursos repassados através dos mesmos 
suas prestações de contas, prestando 
auxílio contábil e jurídico.

  Aumentar o repasse às Entidades de Clas
se dos recursos provenientes da ART, 
para a promoção de cursos, palestras téc
nicas e outros eventos, visando à quali
ficação e ao aprimoramento profissional.

  Como nossas propostas visam a um pro
jeto de futuro, o programa estará aber
to para ideias, sugestões e proposições 
de todos os profissionais, e, juntos, da
remos continuidade às inovações e aos 
avanços propostos e implementados 
desde 2009 e construir um CREARS 
cada vez melhor. Você pode fazer suges
  tões diretamente pelo email ca   poa   ni  
  2011@gmail.com e alca.rs@terra.com.br
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Gilmar Piovezan

Gustavo Lange

Formado há 30 anos pela Universida
de Federal de Santa Maria, atua como em
presário da construção civil e na prestação 
de serviços na área de saneamento e meio 
ambiente. Há mais de 20 anos, iniciou sua 
participação no Sistema Confea/Crea MÚ
TUA como membro da Comissão de En
genharia Civil da Inspetoria de Santa Ma
ria. Posteriormente, exerceu cargos na di
retoria da Inspetoria, tanto como inspetor
chefe, inspetorsecretário e inspetortesou
reiro. Atual  mente, está licenciado como 
conselheiro suplente da Câmara de Enge
nharia Civil, representando a Sociedade de 
Engenharia e Arquitetura de Santa Maria 
(SEASM), da qual foi vicepresidente; no 

Engenheiro Agrônomo, graduado pela 
Universidade de Passo Fundo em 1982, com 
Gestão de Cooperativas de Crédito (FAC
CAT/SESCOOP) 2009/2011. SócioDiretor 
de Empagro Consultoria Ltda (1986 a 2011). 
Extensionista Rural – AcarpaEmaterPR 
(1984 a 1986).
•  Inspetor do CREA-RS em Torres – 1990 a 

1993.
•  Representante de Zonal – 1992 a 1994.
•  Coordenador das Inspetorias do CREA-

RS – 1993 a 1997.
• Conselheiro do CREA-RS – 1997 a 2000.
•  Coordenador da Câmara de Agronomia 

do CREARS – 1998.
• Vice-Presidente do CREA-RS – 1999 e 2000.
•  Presidente, Diretor e Conselheiro da ASE

NART – três mandatos.
• Presidente do CREA-RS – 2003 a 2008.
•  Diretor-Presidente da CREACred-RS – 

2007 a 2011.

período em que foi inspetorchefe, foi tam
bém representante da Zonal Central, jun
to à Coordenadoria das Inspetorias. Entre 
os anos de 2003 a 2009, exerceu a função 
de Coordenador e Diretor Administrativo 
da MÚTUARS, período em que foram im
plantados Núcleos de Assistên   cia ao Pro
fissional (NAP) em 10 Inspetorias do In
terior do Estado e foi adquirida a atual se
de própria da MÚTUARS.

Programa de Trabalho

  Defender e zelar pela existência descen
tralizada da MÚTUARS.

  Desenvolver a MÚTUARS, voltada a aten
der às demandas e necessidades regionais.

  Instituir o Fundo de Assistência para Uso 
Pessoal, tendo com receita um percentual 
da ART do profissional.

  Assegurar a universalidade da associati
vidade dos profissionais do Sistema, pela 
utilização imediata das prestações reem
bolsáveis da MÚTUA.

  Instituição de valor escalonado de anui
dade, tendo opção do tipo de pecúlio, não 
sendo obrigatório.

  Garantir o processo de interiorização da 
MÚTUARS, possibilitando que mais pro
fissionais venham a se beneficiar da as
sistência mutualista.

  Viabilizar a construção do Hotel de Trân
sito da MÚTUARS.

  Apoio aos profissionais na resolução de 
conflitos através de convênio com o CREA
RS/Câmara de Mediação e Arbitragem.

  Dar e garantir continuidade ao programa 
de instalação dos NAP, junto às Inspeto
rias Regionais e/ou Entidades de Classe.

• Presidente da SARGS – 2009 a 2011.
•  Diretor-Presidente da CECRERS – 2010 a 

2011.
•  XXVII Congresso Brasileiro de Agrono

mia – CBA – 2011 (São LuísMA).
•  1º Workshop CREACred – Alavancando 

Negócios – 2011 (Porto AlegreRS).
•  XXVI Congresso Brasileiro de Agronomia 

– CBA – 2009 (GramadoRS).
•  Curso Cooperativismo de Crédito – CE

CRERS – 2007.
•  Fórum Social Mundial 2003 (Porto Alegre-

BR) 2004 (MumbaiIN).

Programa de Trabalho

Com a experiência de ter administrado o 
CREARS de 2003 a 2008 e a sensibilidade 
na participação e no comando de entidades 
como a Asenart, Sargs e CREACred, apresen
to o conjunto de propostas que compõem o 
meu Programa de Trabalho para o cargo de 
DiretorGeral da MÚTUA no nosso Estado.
  Ampliar o número de sócios e usuários 

dos serviços e produtos da MÚTUARS.
  Ampliar o atendimento prestado aos só

cios da MÚTUARS.
  Disponibilizar aos sócios e às entidades 

de classe todo o espaço da sede em Porto 
Alegre.

  Implementar novos convênios em benefí
  cio dos associados e demais profissionais.

  Desenvolver programas específicos de 
apoio às entidades de classe.

  Apoiar programas de valorização profis
sional em todo o RS.

  Fortalecer e expandir os convênios de Pla
no de Saúde, Plano Odontológico e Plano 
de Aposentadoria (Tecnoprev).

  Trabalhar pela descentralização da MÚ
TUA e maior autonomia das Caixas Re
gionais.

  Fortalecer parcerias com o CREARS, En
tidades de Classe e Cooperativa de Cré
dito (CREACred).

  Facilitar o acesso dos associados às linhas 
de crédito disponíveis.

  Criar formas mais efetivas de comunica
ção com a comunidade profissional e as 
entidades de classe.

  Retomar o processo de participação dos 
representantes da MÚTUA junto às Ins
petorias do CREARS.
Contato: gustavoandrelange@gmail.com
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Vilela

João Abelardo Brito

Natural de Uruguaiana, é sócio da MÚ
TUA CaixaRS, desde 07/05/1986. Mestre em 
Comunicação Social com pósgraduação em 
Economia Rural. Presidiu em nível nacional 
a Associação Brasileira de Educação Agríco
  la Superior (Abeas) – triênios 1982/1984 e 
1985/1987. Nos mesmos triênios, foi vice
pre   sidente da Associação LatinoAmericana 
de Educação Agrícola Superior (Aleas). Presi
 diu a Associação SulRioGrandense de En
genharia de Segurança do Trabalho (Ares) 
– biênios 2007/2008 e 2009/2010.

Foi diretor administrativo e financeiro 
do CREARS.

É conselheiro da Câmara de Engenharia 
Elétrica do CREARS.

Sócio da Caixa de Assistência dos Pro
fissionais do CREARS (MÚTUA), desde 
2003.

Sóciofundador da CREACredRS. 
Presidiu o Sindicato dos Técnicos Indus
triais de Nível Médio do RS (SintecRS). 
Foi diretor da Organização Internacional 
dos Técnicos Industriais (Oitec), vicepre
sidente da Federação Nacional dos Téc
nicos Industriais (Fentec). É diretor do 
SintecRS.

Funcionário da CEEE,  aposentado, 
onde atuou como chefe dos Serviços de 
Construção de Linhas de Transmissão e 
Redes de Distribuição do Departamento 
de Obras; chefe dos Serviços de manuten

  Professor universitário da PUCRS, por 
43 anos.

  Professor estadual durante 35 anos.

  Professor emérito em Ciências Agrárias, 
com Medalha de Ouro outorgada, em 1989, 
pelo Ensino Agrícola Superior do País, na 
Universidade de Viçosa (MG).

  Chefe de Gabinete do Reitor da PUCRS 
(2002/2004).

  Assessorgeral da PróReitoria de Pesqui
sa e PósGraduação da PUCRS (1987/2001).

  Coordenador dos Programas de PósGra
duação – Lato Sensu da PUCRS (2005/ 
2007).

  Conselheiro Fiscal da CREACred –Titu
lar (2008/2009) e Suplente (2009/2010).

  Autor de diversas publicações técnicas, 
com destaque para o livro Análise Críti
ca da Agricultura (EDIPUCRS – 1998).

  Membro da Diretoria da Associação dos 
Engenheiros Agrônomos de Porto Alegre 
(Aeapa).

  No CREARS, foi conselheiro, vicepresi
 dente, presidente em exercício e coorde
nador da Câmara de Agronomia. Atual
mente, é o inspetorchefe licenciado da 
Inspetoria de Porto Alegre.

ção e operação da Gerência Regional de 
São Leopoldo.

Gerente Regional da CEEE de São Leo
poldo.

Foi diretor vicepresidente do Clube dos 
Técnicos da CEEE e conselheiro fiscal do 
Fundo de Pensão – ELETROCEEE.

Programa de Trabalho

  Aproximação constante com a comuni
dade profissional, com instituição de in
dicadores de desempenho e aceitação da 
MÚTUARS.

  Administração participativa, pelo forta
lecimento das comunidades.

  Otimizar benefícios reembolsáveis, faci
litando o acesso dos associados sem bu
rocracias.

  Ampliação do Convênio do Plano de Saú
de MÚTUARS e CREACredRS com o 
objetivo de ampliálo – inclusão de hos
pitais de ponta.

  Ampliação dos serviços oferecidos na área 
da saúde.

  Consultas frequentes junto aos profissio
nais no sentido de democratizar as deci
sões.

  Maior interação com a comunidade, es
pecialmente a área política, onde tudo se 
decide.

  Convênios com entidades para dar mais 
publicidade, especialmente aos serviços 
oferecidos.

  Ampliar convênios de hotéis no Rio Gran
de do Sul tanto na Capital como no Interior.

  Ampliar a interiorização da MÚTUARS 
Caixa de Assistência no Estado.

  Ampliar a participação das entidades de 
classe visando aumentar o quadro social 
da MÚTUARS.

  Interagir com o CREARS e Inspetorias.
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CAndIdAto A dIrEtor-AdmInIStrAtIVo dA 
CAIxA dE ASSIStênCIA – mÚtuA-rS

Osni Schroeder

Consultor em Segurança do Traba
lho para Empresas.

Perito Judicial da Vara Federal de 
Cachoeira do Sul.

Foi inspetorchefe de Cachoeira do 
Sul, coordenador das Inspetorias do 
CREARS, presidente do CREARS por 
dois mandatos, diretor financeiro da 
MÚTUA Nacional, conselheiro fede
ral e diretor financeiro do Confea, co
ordenador da Comissão de Organiza
ção Normas e Procedimentos (Conp), 
coordenador de Comissão de Ética e 
Exercício Profissional (CEEP), coor
denador do Comitê da CIAMMerco
sul, do Confea.

Diretorgeral licenciado da MÚTUA 
– Caixa de Assistência RS.

Programa de Trabalho

  Fortalecer os produtos já lançados 
pela MÚTUARS.

  Desburocratizar a liberação de bene
fícios.

  Continuar o direcionamento de re
cursos financeiros para financiamen
to da atividade profissional dos as
sociados.

  Estruturar o projeto de um hotel de 
trânsito em Porto Alegre, exclusivo 
para os associados e com valores de 
diárias subsidiados.

  Implementar o cartão de crédito cor
porativo da MÚTUA, o qual viabili
zará em um plano de acumulação de 
pontos o pagamento da anuidade do 
Crea, da MÚTUA e de outras despe
sas do titular do cartão.

  Otimizar uso das salas de atendimen
to profissional, à disposição de asso
ciados para atendimento de clientes 
e reuniões de trabalho.

  Continuar na luta pela descentrali
 za  ção das ações administrativas e 
fi    nanceiras das Mútuas Regionais.

  Complementar a ocupação do pré
dio da MÚTUARS, implantando 
atendimento médico, odontológico, 
uma sala de trânsito VIP, para uso 
dos associados.

  Interagir mais fortemente com as 
entidades de classe, com o Crea na 
divul   gação da MÚTUA, na amplia
ção do seu quadro de associados e 
na valorização das nossas categorias 
profissionais.

  Reimplantar as Representações Re
gionais da MÚTUARS, desautori
zadas momentaneamente pela MÚ
TUA nacional, implantando onde 
ainda não aconteceram os Núcleos 
de Apoio Profissional (NAPs).

  Valorizar o Plenário do CREARS, 
pela sua representatividade e como 
a primeira instância de fiscalização 
das ações da MÚTUARS.

A Comissão Eleitoral Regional – CER/RS, em cum-
primento à Resolução nº 1022 /2007 do Confea que 
aprova o regulamento eleitoral para eleição dos mem-
bros da Diretoria da Caixa de Assistência dos Profis-
sionais do Crea, publicou no dia 30/09/2011 edital de 
convocação eleitoral nº 013/2011 para a escolha pelo 
Plenário do CREA-RS, do Diretor Financeiro da Caixa 
de Assistência dos Profissionais do CREA-RS – MÚTUA. 
A eleição ocorrerá às 18 horas do dia 16/12/2011 
no Plenário do CrEA-rS, e os candidatos têm 
até o dia 8 de novembro para protocolizarem re-
querimento de registro de candidatura, o que 
deve ser feito no Setor de Protocolo da Sede do 
CrEA-rS durante o horário de funcionamento. A 
Comissão Eleitoral ressalta que o prazo final pa-

Comissão Eleitoral publica edital da eleição para 
diretor financeiro da Caixa de Assistência dos 
Profissionais do CrEA-rS – MÚTUA

ra desincompatibilização é até o dia 24 de outu-
bro, por força da tutela antecipada proferida nos 
autos da ação nº 2008.34.00.0067557-7, em trâ-
mite perante a 5ª Vara federal da Seção Judiciá-
 ria do distrito federal. A decisão judicial estabele-
ce que a desincompatibilização é obrigatória para todos 
os candidatos que possuem mandato, cargo, emprego 
ou atividade remunerada no Confea, nos Creas ou na 
Cai   xa de Assistência – MÚTUA.

As condições de elegibilidade e os documentos que 
devem ser instruídos para o registro de candidatura-
constam nos artigos 12 e 16 da Resolução nº 1022/2007.

Mais informações podem ser obtidas através do 
site do CREA-RS: www.crea-rs.org.br no link ELEIÇÕES 
SISTEMA Confea/Crea e MÚTUA 2011.
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especial soeaa

Debates sobre desastres ambientais 
marcam a abertura da 68ª Soeaa

Com cerca de 3,2 mil participantes, en
tre os dias 27 e 30 de setembro, a capital de 
Santa Catarina sediou a 68ª edição da Se
mana Oficial da Engenharia, da Arquitetura 
e da Agronomia (Soeaa), com o tema “Pes
quisa e Inovação Tecnológica: Conhecimen
to Profissional a Serviço do Desenvolvimen
to Sustentável”. Esta foi a Semana com maior 
participação jovem entre as já realizadas, com 
aproximadamente 700 estudantes, além de 
delegações profissionais da China, do Uru
guai, da Costa Rica, do Irã, da Turquia, de 
Portugal, da Argentina, da Bolívia, entre ou
tros países.

Para o presidente do CREA-SC, Raul Zu
catto, o evento tratou de importantes con
tribuições para o desenvolvimento do País. 
“Os cinco macrotemas dos painéis trouxe
ram renomados palestrantes e debatedores 
nacionais e internacionais.” Também presen
te à mesa de abertura, o presidente da Fun
dação Nacional da Saúde e presidente licen
ciado do CREAMG, Gilson Queiroz, cha
mou a atenção dos participantes para o Pla
no Nacional de Saneamento Básico – Plan
sab –, que prevê R$ 425 bi para universalizar 
o acesso ao saneamento básico em todo o 
Brasil. Gilson explicou que se os municípios 
não entregarem planos de saneamento para 
as cidades, não receberão os recursos. “Ago
ra, precisamos que as entidades se mobili
zem para capacitar esses agentes.”

Presentes à mesa estavam o reitor da Uni
versidade Federal de Santa Catarina, Álvaro 
Toubes Prata; o presidente da MÚTUA – Cai
xa de Assistência dos Profissionais –, José Wel
  lington Costa; representante do Mercosul, 
Nestor Eulacio; representante da secretaria
adjunta do Governo Municipal de Xangai, na 
China, Weng Tiehui; deputado estadual em 
Santa Catarina José Milton Scheffer (PP); re
presentante do Governo de Santa Catarina 
Airton Spies e coordenador do Colégio de 

Entidades Nacionais, Ricardo Nascimento.

Melhor é prevenir
Precedida pelo meteorologista Luiz Carlos 
Molion, defensor do CO2 e crítico da econo
mia de baixo carbono que, segundo ele, é “uma 
falácia”, a ambientalista Marina Silva lançou 
mão do princípio da precaução para dizer que 
“se 95% acreditam nos malefícios do aqueci
mento global e 5% não acreditam, está claro 
que não temos certeza dos reflexos disso no 
planeta. Então é melhor prevenir”, concluiu.

Ao participar como palestrante da 68ª 
Soeaa, falando sobre Pesquisa e Inovação na 
Solução dos Desafios Ambientais, a exse
nadora citou Hannah Arendt para lembrar 
que a humanidade tem “enorme dificuldade 
em lidar e reagir diante do irreversível e do 
imprevisível”. Ela explicou que o irreversível 
pode ser perdoado, e que o imprevisível só 
pode ser evitado com o compromisso, a pro
messa. Para Marina, “não podemos pagar 
para ver o planeta aquecer dois graus Cel
sius, como preveem alguns cientistas”.

Marina atribui a crise econômica inicia
da nos Estados Unidos em 2008 e que pro
vocou milhares de desempregos mundo afo

ra a uma “crise de valores éticos”. E propôs 
que as pessoas “não façam diferente, mas 
sejam diferentes”. Ao falar para uma plateia 
atenta, a exsenadora arrancou aplausos du
rante a palestra, exerceu seu carisma nato e 
provocou o público com questões que, mes
mo sem respostas imediatas, provocam re
flexões sobre como cada um pode agir, mu
dar de atitude, para evitar que o planeta so
fra as consequências do imprevisível.

Interdisciplinaridade
Do painel, além de Molion e Marina, fez par
te o professor Saulo Rodrigues Pereira Filho, 
do Centro de Desenvolvimento Sustentável 
da Universidade de Brasília. Visivelmente or
gulhoso do trabalho do CDS, criado há 15 
anos e que já formou 500 mestres e doutores 
em desenvolvimento sustentável, Saulo de
fendeu a “interdisciplinariedade” para enfren
tar as questões que afetam o meio ambiente. 
O Geólogo lembrou que há 25 anos, tempo 
que tem de profissão, o curso de Impactos 
Ambientais foi considerado coisa da moda e 
que iria passar. “Não passou, nem vai passar”, 
disse Saulo, para quem “nossa relação com a 
natureza precisa ser menos arrogante.

Com informações da Comunicação do Confea
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Marina Silva lança mão do princípio da precaução para prevenir o aquecimento global

Homenagem aos profissionais in memoriam
Nas homenagens prestadas pela Comissão do Mérito aos profissio-
nais in memoriam, o presidente em exercício do CREA-RS, Eng. 
Moisés Soares, e o cons. federal pelo RS, Eng. Civil Mélvis Barrios 
Júnior, subiram ao palco para homenagear o ex-diretor do CREA-RS  
Eng. Antônio Carlos Pereira de Souza, que faleceu no ano passado, 
pelos serviços prestados ao Sistema Confea/Crea. O filho do Enge-
nheiro, José Antonio Pereira de Souza, recebeu a placa.
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Comitê do Fórum Social Mundial Temático 
terá participação do CrEA-rS

Em agosto, foi assinado protocolo entre a Prefeitura de Porto Alegre e o Co
mitê Municipal do Fórum Social Mundial Temático 2012. Segundo a prefeitura, a 
iniciativa marca mais uma etapa dos preparativos da cidade para a organização do 
evento, que será realizado entre os dias 23 e 29 de janeiro de 2012. Com a assina
tura do documento, as partes darão andamento à organização da programação, 
definição de locais e mobilização da cidade e de entidades para o Fórum. Além de 
realizar o FSM Temático no ano que vem, Porto Alegre também busca a edição de 
2013. O prefeito José Fortunati é signatário da Carta de Porto Alegre, que tem por 
objetivo credenciar a Capital para sediar a próxima edição centralizada, resgatan
do a trajetória dos encontros realizados nos últimos anos, após a primeira edição 
ocorrida em solo gaúcho (2001). Fazem parte do Comitê Municipal do Fórum 
Social Mundial a Prefeitura, o CREARS, a Força Sindical, a Força Verde, a Rede 
Por Ti America, o Sindicato dos Artesãos RS, o Orçamento Participativo, o Simers, 
o Instituto Federal SulRiograndense, a Nova Central Sindical de Trabalhadores, 
a Central Geral dos Trabalhadores do Brasil, a União Geral dos Trabalhadores, a 
Central Única dos Trabalhadores (CUTRS), a Central dos Trabalhadores e Tra
balhadoras do BrasilRS, a União Estadual dos Estudantes (UEE), a União de Ne
gros pela Igualdade (Unegro). Todas as entidades e organizações que queiram co
laborar para a realização do Fórum Social Temático “Justiça Social e Ambiental” 
estão convidadas a fazer parte do Comitê de Porto Alegre.

O presidente em exercício, Eng. Agr. Moisés Souza Soares, participou da assinatura de protocolo 

Tecnólogos terão 
representação no 
plenário federal a 
partir de 2012

Uma das cadeiras de represen-
tante da Arquitetura do plenário do 
Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia (Confea) 
será, a partir de 2012, destinada 
para os profissionais Tecnólogos. 
É o que estabelece a Portaria AD 
nº 235, de 05 de agosto. Para o 
mandato de 2012 a 2014, a vaga 
de Tecnólogo será destinada a um 
profissional registrado no Crea do 
Acre. Isso ocorre porque, de acor-
do com a metodologia da rosa dos 
ventos para a composição do ple-
nário, o mandato de 2012 a 2014 
para a representação de Arquiteto 
seria destinado àquele Estado.

Os demais conselheiros fede-
rais que te   rão eleição neste ano 
para exercer manda   to a partir de 
2012 são os representantes da En-
genharia Industrial de Santa Cata-
rina, da Engenharia Elétrica de Ro-
raima, da Agro   no   mia do Rio de Ja-
neiro, da Engenharia Civil do Para-
ná, dos Técnicos Agrícolas de To-
  cantins, além do conselheiro fede-
ral re   pre   sentante das instituições 
de ensino su   pe   rior de Engenharia. 
Ainda de acordo com a metodolo-
gia da rosa dos ventos, a cadeira 
de Técnico Agrícola seria destina-
da ao To   cantins ou Pará. A defini-
ção pelo Estado To   cantins se deu 
por meio de sorteio duran   te reunião 
do Conselho Diretor do Confea.

A mesma portaria também es-
tabelece que, afora o conselheiro 
federal Arquiteto que encerra seu 
mandato neste ano – que terá sua 
cadeira ocupada pelo tecnólogo 
eleito no CREA-AC – os outros três 
Arquitetos do plenário (dois repre-
sentantes dos profissionais e um 
representante das instituições de 
ensino) terão seus mandatos en-
cerrados quando da instalação do 
Conselho de Arquitetura e Urba-
nismo – CAU. (Assessoria de Comu-
nicação do Confea)
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notícias do crea-rs
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Fórum da Infraestrutura solicita apoio 
de presidente da Assembleia Legislativa

Encontro visa à aproximação entre 
o Fórum e as instâncias governamentais

O presidente em exercício do CREARS, Eng. Agr. Moisés 
Souza Soares, e o presidente do Fórum de Infraestrutura das 
Entidades de Engenharia, Eng. Civil Cylon Rosa Neto, repre
sentantes das instituições que compõem o Fórum, acompa
nhados da gerente do Departamento de Comunicação e Mar
 keting do CREARS, Jorn. Anna Fonseca, estiveram, em agos
to, reunidos com o presidente da Assembleia Legislativa do 
Estado, Dep. Eng. Civil Adão Villaverde, convidando a insti
tuição a ser protagonista de reuniões entre as instituições do 
Fórum e os representantes do Poder Legislativo – Deputados 

Estaduais, Federais e Sena  dores gaúchos – e secretários esta
duais afins à área tecnológica, no intuito de discutir, desen
volver e propor caminhos para maior investimento em infra
estrutura no âmbito do Estado, buscando formas sustentáveis, 
planejadas e estruturadas de desenvolver essas ações. O mes
mo convite foi feito ao coordenador da bancada federal gaú
cha, deputado Paulo Pimenta, para fundamentar a vinda dos 
representantes gaúchos no Poder Legislativo Federal. Com
põem o Fórum o CREARS, a Sergs, o Senge, o Sinaenco, o 
Sinduscon, a AbesRS, o Sicepot, a Ageos e Coinfra/Fiergs.
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dIA do EngEnhEIro AgríCoLA

O Engenheiro Agrícola profissional com forte vocação 
agrícola, aliando os conhecimentos de engenharia 
necessários às modernas técnicas agrícolas.
O CREA-RS parabeniza todos os profissionais dessa área!

27
outubro
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registro de Atestado 
bate recorde neste ano

O registro de atestado no CREA-RS, procedimento 
previsto na Lei de Licitações para qualificar empresas 
em processos licitatórios mediante o acervo dos seus 
responsáveis técnicos, vem batendo recorde neste ano. 
No mês de março, foram analisados e registrados 353 
atestados; em maio, 320; e em julho, 328 atestados. De 
acordo com os dados do Departamento de Acervo Téc-
nico e ART, essas são as melhores marcas históricas. “O 
CREA-RS se caracteriza por ter o menor prazo de análi-
se entre os demais Creas”, informa o gestor Operacional, 
Eng. de Minas Sandro Schneider. “Por decisão do nosso 
Plenário, temos dois dias úteis para analisar o processo 
e devemos respeitar a ordem de protocolo”, explica o 
Engenheiro. Todas as informações sobre o registro de 
atestado no CREA-RS podem ser obtidas no site do Con-
selho, link ART – Registro de Atestado.

CrEA-rS promove segunda 
edição do Prêmio de Inovação 
Tecnológica

A tradicional Mostra Internacional de Ciência e Tec-
nologia (Mostratec) conta neste ano, mais uma vez, com 
apoio do CREA-RS. Organizada pela Fundação Liberato, 
a mostra será realizada de 25 a 28 de outubro, nos pavi-
lhões da Fenac, em Novo Hamburgo. Este ano, como em 
2010, o Conselho promoverá a segunda edição do Prêmio 
CREA-RS de Inovação Tecnológica, destinado a projetos 
inscritos na Mostra. O objetivo é incentivar os estudantes 
em todos os níveis a realizarem projetos de pesquisa que 
contribuam com o desenvolvimento do País. A avaliação 
tem como objetivo diagnosticar o conhecimento cientí-
fico e/ou tecnológico da pesquisa. A previsão é de que 
350 projetos estejam inscritos na Mostratec 2011.

Arquitetos e Urbanistas não 
participarão nas eleições do 
Sistema Confea/Crea

O Confea, em sua sessão Plenária realizada em 
25 de agosto, deliberou em relação à participação 
dos Arquitetos e Urbanistas no processo eleitoral do 
Sistema Confea/Crea, definindo que não será reali-
zada a renovação do terço dos plenários regionais e 
federal, referente à modalidade Arquitetura; e que os 
Arquitetos e Urbanistas não poderão participar do 
processo eleitoral do Sistema Confea/Crea, no dia 08 
de novembro de 2011, seja como eleitores ou candi-
datos. Já a votação para o Conselho de Arquitetura 
e Urbanismo (CAU) ocorrerá em todo o País no dia 
26 de outubro, das 0h às 20h, somente pela internet. 
Mais informações estão disponíveis nos sites do CAU, 
www.cau.org.br

Encontro reúne 
representantes do 
corpo técnico do Daer 
e de entidades

Buscando apoio da Sociedade de Engenharia do Rio Grande do Sul 
(Sergs), do Sindicato dos Engenheiros do RS (Senge) e do CREARS, 
alguns funcionários do corpo técnico do Departamento Autônomo 
de Estradas e Rodagens (Daer) estiveram em reuniãoalmoço, no 
início de setembro, com o presidente em exercício do Conselho, Eng. 
Agr. e de Seg. do Trab. Moisés Souza Soares; da Sergs, Arq. Sérgio 
Zimmermann; e representante do Sindicato Cláudio D’Almeida, na 
qual foram apresentados os problemas e as deficiências operacionais 
do Departamento, apontados desde 2008 pelas associações Socieda
de dos Técnicos Universitários (Sudaer) e Sociedade dos Engenhei
ros Civis do Daer (Secdaer), com a elaboração de uma “Proposta de 
Melhoria e Modernização do Daer” e, atualmente, pela ForçaTarefa, 
montada para apuração das denúncias de irregularidades no Daer. 
A carência de pessoal e de equipamentos; a falta de definição de di
retrizes na condução da política rodoviária; a ausência de planeja
mento das ações do Daer; a ausência, desde 1998, de Regimento In
terno compatível com a estrutura do Departamento; a falta de defi
nição de procedimentos operacionais e administrativos; o não cum
primento de cronograma de obras e serviços, por falta de regulari
dade na disponibilização de recursos foram alguns pontos identifi
cados como problemas. Os profissionais reivindicaram também apoio 
para maior autonomia administrativa para que o órgão readquira sua 
personalidade técnica.

Participaram, além dos já citados, o Eng. Civil Luiz Afonso dos 
Santos Senna; o Eng. Civil Emídio Ferreira, que também é conselhei
ro do CREARS; o Eng. Civil Aristóteles Bourscheid; o Eng. Civil 
Jayme Tonon; a Eng. Maria da Graça Silveira, o Eng. Civil José Ro
cha Paiva e o Eng. Civil Eudes Missio.

Reunião foi realizada 
na sede da Sergs
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XI ENCONTRO ESTADUAL DE ENTIDADES DE CLASSE EESEC/2011
Pelotas, 20 a 22 de outubro de 2011  |  Local do evento: Hotel Jacques Georges 

Tower | Rua Almirante Barroso, 2069 | Pelotas/RS | Fone 53 3027 9100

Dia 20/10 – QUINTA-FEIRA

19h Credenciamento

20h Abertura Oficial

21h “As Entidades de Classe e o Sistema Confea/Crea”
Palestrante Téc. Ind. e Eng. Ricardo Nascimento - Coord. CDEN/Confea

Dia 21/10 – SEXTA-FEIRA

8h Assinatura da Lista de Presença e entrega de material

8h30 Leitura do Regulamento Interno XI EESEC
GT de Organização do XI EESEC – Coord. Eng. Civil Lélio Gomes Brod

8h50

Prestação de Contas das Propostas Aprovadas X EESEC
Eng. Civil Donário Rodrigues Braga Neto – Assessor Institucional do CREA-RS
Prestação de Contas dos Repasses de Percentual de ARTs e Convênios 
de Mútua Cooperação
Eng. Agr. Roberto Bento da Silva – Coordenador do NAAEC
Debates – Moderadora: Arq. Marta Regina Pereira Nunes

9h30

Painel “Convênios” – Resoluções do Confea nºs 1.027/2010 e 
1.032/2011
Comissão Permanente de Convênios – Coord. Eng. Agr. Juarez Morbini Lopes
Debates – Moderadora Eng. Agr. Samira Jaber Suliman Audeh

10h20
Prestação de Contas – Análise fiscal, jurídica e contábil
Departamento de Contabilidade e Assessoria Jurídica
Debates – Moderadora: Eng. Eletric. Lúcia Helena Tambara Richter

11h
Situação atual do CREA-RS
Eng. Agr. e de Seg. Trab. Moisés Souza Soares
Debates – Moderador: Eng. Civil Donário Rodrigues Braga Neto

12h Almoço livre 

13h Assinatura da Lista de Presença

13h30 Plenária – Discussão e Proposições
Coordenação: GT de Organização do XI EESEC

17h Coffee break

17h30
Novo Cenário das Entidades de Classe
Eng. Agr. Roberto Bento da Silva (NAAEC) e Nardo Noelci Gomes (SADC)
Moderador: Eng. Florestal Gilso Mario Rampelotto

18h15 Encerramento

20h30 Jantar por Adesão na Galeteria Santa Justina (Av. Fernando Osório nº 
2335) R$ 28,00

Dia 22/10 – SÁBADO

8h30
Apresentação dos candidatos à eleição do Sistema Confea/Crea e 
MÚTUA
Moderador: Eng. Civil Lélio Gomes Brod

10h30
Assinatura da Lista de Presença
Leitura Carta de Pelotas XI EESEC e escolha do local de realização do XII 
EESEC em 2012

11h Encerramento 

XI Encontro Estadual de Entidades 
de Classe (EESEC/2011)
A Comissão de Trabalho encarregada de organizar o XI Encontro Estadual de Entidades 
de Classe (EESEC/2011) se reuniu em Pelotas, no dia 14 de setembro, para finalizar a 
programação do evento.

EZEC – Zonal Sinos

A Inspetoria de Taquara recebeu em 
agosto o Encontro das Entidades de 
Classe da Zonal Sinos, coordenada pe-
lo Eng. Agr. Ro   berto Bento da Silva, co-
ordenador do Núcleo de Apoio Admi-
nistrativo às Entidades de Classe. O 
evento contou com a par   ti   cipação do 
Eng. Agr. Claudio Roberto Aguiar, ins-
petor-chefe e representante da AEA-VS 
– Taquara; Arq. e Urb. Fausto Henrique 
Steffen (Asaec – Novo Hamburgo); Eng. 
Civil Silmar Melo – Inspetor Tesoureiro 
e representante da AEA-VS – Taquara; 
e Eng. Civil Elder Bregolin, da Sease – 
Esteio, entre outros convidados.

No dia 13 de setembro, foi realizado na 
Ins   petoria de Bagé o en   con   tro prepa-
ratório para o EESEC/2011, concluindo-
se o ciclo de reuniões pre    pa   ra  tórias. As 
entidades locais – Núcleo dos Enge-
nheiros e Arquitetos de Bagé (Neab) e 
a Associação Bageense de Engenheiros 
Agrônomos (Abea) receberam os repre-
sentantes das entidades que fazem par-
te da Zonal Sul. Participaram da reunião: 
Arq. Marta Regina P. Nunes (Aeap-Pe-
lotas); Eng. Agr. José Costa Fróes (Ae-
apel - Pelotas); Eng. Agr. Samira Jaber 
Suliman Audeh (Aeapel-Pelotas); Eng. 
Civil Suzel Magali Leite (Searg-Rio Gran-
de); Eng. Agr. Cláudio Deibler (Abea - 
Bagé); Eng. Agr. Artur Perei   ra Barreto 
(Abea-Bagé); Eng. Civil Márcio Marun 
Gomes (Neab-Bagé); Arq. Dagoberto da 
Silva Calzia (Neab-Bagé); Eng. Agr. 
Cleyson Pozzebon (Apea - Dom Pedri-
to). A convite, o Inspetor-Chefe Arq. 
Márcio Ma   run Gomes participou da reu-
nião que foi coordenada pelo Eng. Agr. 
Roberto Bento da Silva.

EZEC – Zonal Sul
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www.cnrh.gov.br/pnrs/index.phpi

O Ministério do Meio Ambiente abre à população a discussão sobre a Política 
Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), aprovada em junho pelo governo e lan-
çada de forma preliminar no dia 1º de setembro. O público poderá contribuir 
com o assunto através do site oficial do Ministério. O Plano Nacional de Resí-
duos Sólidos compreende o diagnóstico da situação atual dos diferentes ti-
pos de resíduo, os cenários macroeconômicos e as metas para o manejo 

adequado deste material no Brasil. O debate sobre o PNRS pretende definir a 
responsabilidade sobre o trato e gestão da destinação dos resíduos sólidos, e 

terá apoio de estudos feitos pelo Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(Ipea) e contribuições do Conselho Nacional do Meio Ambiente (Conama).

www.comusa.com.br

A Comusa – Serviços de Água e Esgoto de Novo Hamburgo – disponibiliza 
aos usuários um portal novo e reformulado, com novas opções de navegação 
e informações atualizadas sobre saneamento. O site conta ainda com a pos-
sibilidade de aprovação de projeto hidrossanitário, que consta no portal com 
um manual de instalações com descrição das etapas que devem ser segui-

das para que seja realizada a liberação dos projetos.

www.portalinovacao.mct.gov.br/pi/

O Ministério da Ciência e Tecnologia oferece aos profissionais o Portal Inova-
ção, como um espaço para interação e cooperação tecnológica entre a co-
munidade técnico-científica, especialistas e empresas nacionais que buscam 
aumento de competitividade. O Portal possui maneiras e espaços diferencia-
dos para a inserção de informações, portfólios e aspectos relacionados a ex-

pertises e experiências que podem ser ofertadas ao mercado.

www.portalamazonia.com.br

Portal rico em informações sobre a Floresta Amazônica. Conheça mais sobre 
o clima, vegetação, bibliografia, biodiversidade e muito mais. Tem também 

seções específicas sobre os povos indígenas que habitam a região, bandei-
ras, parques nacionais, museus e lendas típicas. Além de muitos textos, o site 

é rico em imagens ilustrativas.

meio Ambiente e a Casa Contente – 
Jacqueline Annes
O Meio Ambiente e a Casa Contente é uma obra 
destinada especialmente ao público infantil. Esta é a 
quarta publicação da autora Jacqueline Annes, ven-
cedora do prêmio de Responsabilidade Ambiental 
da Secretaria Estadual do Meio Ambiente do RS em 
2009 e também ilustradora do livro. A Engenheira 
Civil aborda em versos algumas das mais importan-
tes questões de uma casa sustentável. Temas como 
ecotelhado, jardim vertical, telhado branco, recolhi-
mento de água da chuva, aquecimento solar e uso da bicicleta co-
mo meio de transporte são apresentados, sempre de forma lúdica 
e acessível aos pequenos. A autora estará autografando o livro na 
Feira do Livro de Porto Alegre, no dia 8 de novembro.

autora: Engenheira Civil Jacqueline annes
Editora: Edunisc | Contato: (51) 3717-7462 ou  (51) 3717-7461

Carvão Vegetal no Rio Grande do Sul
Este livro busca desmistificar o conceito de que o 
carvão vegetal, largamente utilizado em aciarias e 
outras indústrias, seja um produto de combustão 
espontânea e qualificado como perigoso. Ao longo 
da obra, é feita uma reflexão científica sobre este 
ponto da classificação do carvão vegetal produzido 
no RS. Os resultados obtidos permitem afirmar que 
o material não apresenta a possibilidade da com-
bustão espontânea, devendo ser retirado desta 
classificação de produtos perigosos constante na 
Resolução 420 da ANTT. Mesmo a argumentação e estudo apre-
sentados no livro tendo origem no Rio Grande do Sul, seu resultado 
surtirá um relevante efeito prático em todos os Estados brasileiros.

autor: geólogo geraldo Mario rohde
Contato: contato@bancossociais.org.br

livros & sites

desafio da Sustentabilidade 
na Construção Civil
O livro apresenta uma visão inovadora, discutindo o 
desenvolvimento sustentável na construção civil sob 
o ponto de vista da cadeia produtiva setorial, levan-
do em conta a inovação tecnológica. Nesse contex-
to, os greenbuildings e as listas de soluções e ma-
teriais green, retratados cotidianamente como a so-
lução de todos os problemas, são substituídos por 
uma visão mais complexa e sistêmica das implica-
ções e dos desafios políticos, organizacionais e tec-
nológicos para transformar o que, certamente, é o mais conservador 
dos setores econômicos. Apoiada solidamente no tripé economia-
sociedade-ambiente, e em um histórico dos conceitos e do movi-
mento de construção sustentável global e no brasil, a obra se de-
dica a temas que estão fora da agenda convencional, como a rela-
ção entre construção civil e mudanças climáticas, a questão da 
durabilidade, da interdisciplinaridade e da informalidade relacionadas 
à sustentabilidade. É o 5º volume da Série Sustentabilidade, coor-
denada pelo Prof. José Goldemberg, do Instituto de Eletrotécnica e 
Energia da Universidade de São Paulo (USP), uma das autoridades 
mundiais no tema.

Autores: Eng. Civil Vahan Agopyan e Eng. Civil Vanderley M. John
Contato: Editora Blucher – www.blucher.com.br
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por dentro das inspetorias

O objetivo dos PIFs é dar visibilidade às ações de fiscalização do 
CREA-RS, possibilitando que as obras civis e demais serviços 
técnicos executados na área de abrangência de fiscalização do 
Sistema Confea/Crea possam ter a presença de profissionais le-
galmente ha  bi  litados na condução de sua execução. Essa ação 

O Plano Intensivo de Fiscalização (PIF)

Enquete para Curso de 
Especialização da Unipampa

A Inspetoria Regional do CREARS de Bagé e a Univer
sidade Federal do Pampa (Unipampa) disponibilizam, atra
vés do site da instituição, uma enquete entre os profissionais 
com o objetivo de obter dados para montagem dos cursos de 
especialização que serão oferecidos pela Unipampa para os 
profissionais da área tecnológica. De acordo com o Inspetor
Chefe da Regional de Bagé, Eng. Civil e Segurança do Tra
balho Márcio Marun Gomes, a enquete será uma ferramen
ta fundamental para descobrir quais as maiores carências 
desses profissionais que são atendidos pela Unipampa, a qual 
proporcionará uma especialização nesses diversos temas. “Es
sa enquete será para os profissionais da nossa região que ti
verem interesse em se especializar e também para os profis
sionais de todo o Estado, pois, através de seus diversos Cam
pi, a Unipampa poderá estender esses cursos para todos on
de houver demanda, sendo gratuitos”, explica o Eng. Marun. 

O Conselho da Cidade de Viamão 
(Concivi) empossa nova diretoria
A Gestão 2011 a 2014 do Concivi de Viamão tomou posse em 24 de 
agosto, na Câmara de Vereadores do município. O presidente do 
CREARS em exercício, Eng. Agrônomo Moisés Souza Soares, pres
tigiou a posse da nova presidente, a Engenheira Civil Maria Izabel 
Brener da Rosa, vicepresidente da Sociedade de Arquitetura e En
genharia de Viamão (Saev) e conselheira na Câmara de Engenharia 
Civil no CREARS. Também esteve presente a Eng. Civil Amélia 
Antunes Forte, Inspetora Regional de Viamão.

Divulgação
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O link para a enquete é http://cursos.unipampa.edu.br/cur
sos/engenhariadeproducao/posgraduacao/

se caracterizou pelo deslocamento de agen   tes fiscais de ou-
tras inspetorias para o local-alvo da fiscalização. Entre os dias 
12 e 16 de setembro foi realizado o PIF no município de La-
jeado, pertencente à Zonal Central, com a presença dos agen-
tes fiscais da Inspetoria do CREA de Santa Maria, Luiz Batis-
ta, Marcelo e Diego; de Santa Cruz do Sul, Aloisio e Lúcio; de 
Cachoeira do Sul, Moacir; e de Lajeado, Marlos. Também par-
ticiparam o supervisor de Fiscalização, Eduardo Macedo, e 
os inspetores Arq. Maria Otília Klein, Eng. Agr. Renato Medei-
ros e Geól. Pablo Palma, da Inspetoria de Lajeado. Os agen-
tes fiscais realizaram a verificação da presença de empresas 
e profissional legalmente habilitado, registro da ART e placa 
de identificação do profissional nas obras de edificações no-
vas, reformas, demolições, infraestrutura urbana, indústrias 
e agropecuárias. Foram fiscalizados 762 empreendimentos 
na área civil e lavradas 189 notificações.
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Eleição para Inspetores-membros das 
Comissões Especializadas das Inspetorias do 
CREA-RS (mandato 2012-2013)

Nos dias 21 e 22 de setembro deste 
ano, ocorreu a eleição para inspetores
membros das Comissões Especializadas 
das Inspetorias do CREARS, com o re
gistro de 1.222 votos e 308 profissionais 
eleitos. No período de votação, que teve 
duração de 33 horas ininterruptas, não 
foram registradas ocorrências nem pro
blemas de qualquer ordem. Consideran
do a Decisão Plenária do Conselho Fe
deral, os profissionais da modalidade Ar
quitetura não participaram desse pleito.

O coordenador da Comissão Elei

toral das Inspetorias do CREARS, Eng. 
Civil Marcus Vinícius do Prado, res
saltou o fato de as eleições terem sido 
realizadas 100% automatizada. “Este 
formato é oriundo do nosso Crea, de
senvolvido pelos técnicos, profissionais 
do Departamento de Informática, com 
segurança, competência e qualidade. 
Já é a terceira eleição das Inspetorias 
realizada totalmente online, mostran
do uma crescente evolução dos núme
ros de votantes, o que atesta a eficiên
cia e aceitação do processo eleitoral 

Santa Rosa sedia o XXVII Seminário das Inspetorias
Os inspetores do CREARS terão um 

encontro nos dias 27, 28 e 29 de outu
bro na cidade de Santa Rosa. O XXVII 
Seminário das Inspetorias é um evento 
de grande significado para todos os pro
fissionais registrados no Conselho. “É 
quando definimos políticas de atuação 
do Sistema, em especial o funcionamen
to das Inspetorias do CREARS, para 
atendimento aos profissionais e à socie
dade gaúcha, na área de fiscalização e 
administrativa”, explica o coordenador 
da Coordenadoria das Inspetorias, Eng. 
Marcus Vinícius do Prado.

Segundo ele, este Seminário será es
pecial, considerando as mudanças que 
estão em curso, com a saída dos Arqui
tetos do Sistema Confea/Crea e da MÚ
TUA, que serão abrigados no Conselho 
dos Arquitetos e Urbanistas (CAU), cuja 
legislação já vigora desde 1º de janeiro. 
“Lembramos que a transferência desses 

Santa Rosa foi escolhida para sediar o XXVII Seminário das Inspetorias em Pelotas no ano passado

dIA do EngEnhEIro dE ALImEntoS
Neste dia 16 de outubro, o CREA-RS parabeniza todos os profissionais da 
Engenharia de Alimentos. Fornecendo conhecimentos tecnológicos para 
atuação na transformação industrial de alimentos, este engenheiro atua 
em todos os processos pelos quais passam os produtos até a chegada 
nas mãos do consumidor, garantindo excelência na seleção da matéria-
prima e trabalhando sempre em nome da segurança alimentar.

16
outubro

via internet”, esclarece.
Salientou ainda que as eleições rea

lizadas via internet possibilitaram que 
qualquer eleitor pudesse exercer a de
mocracia de qualquer lugar do planeta. 
“Agradecemos a todos aqueles que, de 
alguma forma, contribuíram para o su
cesso desse pleito, seja através de seu 
trabalho, de sua candidatura ou de seu 
voto”, destacou.

Os nomes dos profissionais eleitos 
estão disponíveis no site do CREARS, 
no banner Eleições nas Inspetorias.

profissionais é compulsória, isto é, sairão 
do Crea. Temos também as eleições ge
rais do Sistema: para presidente do Crea 
e Diretoria da MÚTUARS – Caixa de 
Assistência, bem como para coordena
dor e coordenadoradjunto das Inspe
torias, cujos candidatos estarão presen
tes no evento em um painel preparado 
para ouvilos”, adianta o coordenador.

O Engenheiro salienta ainda que a 
eleição para a direção do CAU já terá 
ocorrido, com previsão para o dia 26/10, 

ou seja, à véspera do Seminário.
“Discutiremos, entre outras questões, 

como será o Crea sem os Arquitetos, 
como a fiscalização irá agir, eis a incóg
nita a ser resolvida. Aguardaremos an
siosos este encontro, justamente quan
do a nossa entidade passa por um perí
odo de ajustes que esperamos ser breve, 
para traçar nosso destino como o gran
de Conselho que o Crea representa pa
ra a comunidade gaúcha e brasileira”, 
completa.

Di
vu

lg
aç

ão







OUTUbRO’11  |  8626

novidades técnicas

Agronomia da univale trabalha 
compostagem ecológica

A utilização de técnicas de adubação que auxiliam na conservação do 
solo durante o plantio não apenas contribui com a preservação ambiental, 
mas também traz resultados positivos na produção de frutas, hortaliças e 
outros vegetais. Pesquisa do curso de Agronomia da Universidade Vale do 
Rio Doce (Univale) comprova as vantagens desse tipo de prática ecológica, 
fazendo uso de soluções de caldas e extratos de folhas de árvores como adu
bo nas lavouras. Conforme o professor de Solos e Meio Ambiente da Univa
le, Engenheiro Agrônomo Alexandre da Costa, a compostagem é realizada 
com esterco e diversos outros materiais orgânicos gerados no próprio campo 
experimental. “O húmus produzido desses componentes – rico em nutrien
tes minerais que estão prontamente disponíveis para as plantas, em função 
de sua decomposição – é espalhado no solo e, em seguida, incorporado su
perficialmente de forma manual nos canteiros. Após essa etapa, as mudas das 
olerícolas são transplantadas para os canteiros definitivos”, explica.

Além dos benefícios químicos, de acordo com o professor, o processo 
promove melhorias físicas significativas no solo, pois o húmus produzido é 
rico em cargas elétricas, o que permite a ligação dos nutrientes no material, 
reduzindo o processo de lixiviação, perdas e contaminação do solo e das 
águas subterrâneas. O Engenheiro destaca ainda o benefício social e econô
mico da prática. “É uma maneira de oferecer nutrientes minerais para as 
plantas de forma equilibrada e com baixo custo, auxiliando os pequenos pro
dutores e a agricultura familiar, que utilizam técnicas de manejo de produção 
adaptadas à sua situação, muitas vezes de baixo nível tecnológico”, esclarece 
Alexandre. O sistema de compostagem e produção de húmus é voltado às 
atividades acadêmicas do curso de Agronomia e para os cursos de extensão 
em agroecologia, sendo disponibilizado para a comunidade.

Minhocário para produção 
de húmus

Produção de composto 
orgânico

Horta com 
composto orgânico

Canteiro com aplicação 
de húmus
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Previsão de consumo de 
água através de redes neurais

Estudo realizado pelo Departamento de Engenharia Hidráulica e Sanitária da Escola Poli
técnica da Universidade de São Paulo obteve bons resultados no uso de redes neurais artificiais 
(RNA) para prever a demanda de água em regiões urbanas. As RNAs são sistemas computacio
nais que processam dados de modo semelhante ao do cérebro humano. Elas foram utilizadas 
para realizar a análise das variáveis meteorológicas e ambientais que influenciam o consumo de 
água na região metropolitana de São Paulo, a fim de criar um modelo de previsão de demanda.

Cláudia Cristina dos Santos, Engenheira Civil autora do projeto, afirma que “as RNAs são 
modelos de processamentos matemáticos que tentam simular os sistemas naturais, utilizando
se de estruturas parecidas com as redes biológicas, levando em consideração a capacidade de 
aprendizagem do cérebro e sua capacidade de tomar decisões estruturadas”, explica. Segundo 
ela, as RNAs são utilizadas para reconhecimento de padrões, controle de processos, otimização 
de sistemas e processamento de sinais, podendo fazer previsões de consumo para o dia seguin
te e até mesmo a próxima hora. “Essa pesquisa é uma ferramenta importante para auxiliar na 
operação e melhorar o fornecimento da água”, acrescenta, considerando fatores como comple
xidade do sistema de abastecimento, aumento populacional e disponibilidade hídrica existente.
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Estação de Tratamento de Água

dIA do mEtEoroLogIStA
dia 14 de outubro é o dia do meteorologista. Parabenizamos 
a todos estes profissionais em sua missão de observar 
com atenção as variações climáticas,  contribuindo com 
diversas áreas, como a agricultura e a aviação.

14
outubro



27

Lodo residual usado como 
matéria-prima de concreto

O lodo originário do tratamento de água 
em estações pode ser utilizado como matéria
prima para a produção de concreto destina
do à recomposição de calçadas. Esse é o re
sultado de uma pesquisa da Escola de Enge
nharia de São Carlos (EESC), a qual analisou 
o lodo produzido pela Estação de Tratamen
to de Água (ETA) de Mirassol, no interior do 
Estado de São Paulo. Segundo o Engenheiro 
Civil Álvaro José Calheiros da Costa, que de
senvolveu a pesquisa em sua tese de mestra
do, o concreto é uma rocha artificial com
posta por quatro ingredientes: água, cimento, 

agregado miúdo e agregado graúdo. “Inseri
mos o lodo como uma porcentagem em mas
sa do agregado miúdo. Cada ETA produz um 
tipo único de lodo, em função das caracte
rísticas da água bruta e do coagulante utili
zado para remoção das impurezas, podendo 
ser mais ou menos prejudicial à saúde e ao 
meio ambiente. Mas, de modo geral, a gran
de maioria das ETAs em funcionamento no 
Brasil lança inadequadamente esse lodo di
retamente nos córregos da cidade ou nas ga
lerias de águas pluviais que terminam con
taminando os córregos da mesma forma”, 

alega. “São poucos os lugares onde este ma
terial é devidamente seco e disposto, ou seja, 
armazenado em aterros sanitários”, esclarece.

A confecção do concreto seguiu o modo 
tradicional para simplificar o processo. “Fo
ram elaborados quatro traços com diferen
tes porcentagens de lodo inserido (0% para 
controle, 5%, 10% e 20%). Foi escolhida ain
da a utilização não estrutural em recompo
sição de calçadas, pois as prestadoras neces
sitam realizar a quebra das tubulações que 
precisam de reparos, para consequente re
composição”, finaliza.

Recolhimento do lodo residual Secagem de amostra de lodo Variações de coloração do concreto Corpo de prova
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Professor Alexandre Vargas recebe Prêmio 
Antônio Mourão Guimarães
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Estudo incorpora pó de aciaria 
a matrizes álcali-ativadas

Contemplado com o Prêmio Antônio 
Mourão Guimarães, concedido pela Asso
ciação Brasileira de Metalurgia, Materiais e 
Mineração (ABM), o trabalho dos profes
sores e Engenheiros Civis Alexandre Silva 
de Vargas, Angela Borges Masueno, Denise 
Dal Molin, Engenheiro Metalúrgico Antô
nio Vilela e Engenheiro Civil Bruno Pavão 
concluiu que a tecnologia de álcaliativação 
é uma excelente alternativa para a incorpo
ração do pó de aciaria elétrica (PAE). O “Es
tudo do Efeito da Adição de Pó de Aciaria 
nas Propriedades Microestruturais de Ma
trizes à Base de Cinza Volante AlcaliAtiva
da” mostra que essa tecnologia apresenta 
bom desempenho mecânico, imobilização 
e encapsulamento de metais pesados pre
sentes no PAE.

O pó de aciaria elétrica é um subprodu
to muito fino, gerado nos fornos elétricos e 
nas panelas de produção do aço, inodoro e 
apresentandose geralmente na cor marrom
escura. O PAE é classificado como resíduo 
perigoso classe I por conter metais tóxicos 
potencialmente biodisponíveis em sua com
posição, como cádmio e chumbo.

A pesquisa consistiu em avaliar as pro
priedades microestuturais de matrizes à ba
se de cinzas volantes álcaliativadas (CVAA) 
contendo adição do PAE. “O cimento álcali

ativado é um material distinto do cimento 
Portland (tradicionalmente usado na cons
trução civil), pois é isento de clínquer”, ex
plica o professor de mestrado em Tecnologia 
de Materiais e Processos Industriais da Uni
versidade Feevale Alexandre Silva de Vargas. 
“A produção consiste em submeter materiais 
ricos em aluminossilicatos (no caso a CVAA, 
proveniente da indústria termelétrica) a um 
ambiente altamente alcalino, obtendose as
sim as propriedades cimentícias do material”, 
complementa.

O pó de aciaria gerado no Brasil possui 
uma concentração de zinco que inviabiliza 
economicamente a sua recuperação. Por is
so, são importantes os estudos alternativos 
que avaliem sua utilização em outras áreas, 
como a construção civil. “Pesquisas anterio
res mostraram que o PAE atrasou as reações 
de hidratação do cimento Portland, o que 
impede sua utilização em argamassas e con
cretos convencionais. Já na matriz cimen
tante à base de CVAA, o PAE não interferiu 
de forma negativa nas reações de policon
densação dos aluminossilicatos, o que mos
tra um avanço significativo para novos es
tudos com este resíduo nas matrizes álcali
ativadas”, diz Alexandre. Segundo ele, as pro
priedades microestruturais dessas matrizes 
provaram que houve formação de novos com

postos cristalinos, através de reações do pó 
de aciaria elétrica com a matriz cimentante. 
Para a identificação desses compostos, uti
lizouse difração de raios X (DRX). Com o 
auxílio de infravermelhos (IV), foi verifica
do que o PAE não interferiu nas reações de 
policondensação da matriz álcaliativada.

Sobre a possibilidade de utilização nas 
indústrias, Alexandre Silva de Vargas diz que 
novas pesquisas ainda são necessárias para 
que seja possível uma proposta comercial. 
Isso se deve à classificação de resíduo peri
goso do PAE, além da necessidade de pes
quisas que comprovem o desempenho das 
matrizes álcaliativadas na construção civil.



Incorporação de Edifícios – 

requisitos NBr 12721
Técnicos em edificações, empresários, Enge

nheiros e Arquitetos terão a oportunidade de 

participar do curso sobre os principais concei

tos da incorporação de edificações, com ênfa

se nos requisitos da NBR 12721. O curso será 

realizado nos dias 21 e 22 de outubro, na ave

nida Paraguassu, 2354, em Capão da Canoa. 

Informações sobre inscrições pelo telefone (51) 

36256150.

XII Simpósio Nacional 
de Sistemas Prediais
Evento voltado ao estudo e à pesquisa dos 
diversos sistemas que compõem o item “Ser
viços” das edificações, dentre eles os hidráu
licos, sanitários, de energia, de gases combus
tíveis. O tema central desta edição é “Conser
vação dos Recursos naturais e os Sistemas 
Prediais”. O XII Simpósio Nacional de Siste
mas Prediais será em Passo Fundo/RS, de 26 
a 27 de outubro de 2011. Mais informações, 
acesse: http://www.sispred12.upf.br ou pelo 
email: cartana@upf.br

Curso de Perícias em Acidentes de Trânsito

Promovido pelo Ibape/RS, nos dias 14 e 15 de outubro, na MÚTUARS, o curso será ministrado pelo Prof. 

Perito Criminalístico Engenheiro Mecânico Rodrigo Kleinübing. O objetivo é capacitar os participantes a 

atua  rem como Peritos e Assistentes Técnicos na área Civil e Criminal, tendo em vista as alterações do Código 

do Processo Penal, fornecendo subsídios teóricopráticos de procedimentos técnicos diante dos acidentes de 

trânsito, visando ao credenciamento no Poder Judiciário e nas seguradoras, em atendimento à demanda de 

60 acidentes por dia para uma frota de 600 mil veículos em Porto Alegre, em conformidade com as recomen

dações técnicas de procedimentos da Associação Brasileira Criminalística. O curso aborda os conceitos a par

tir de casos práticos ilustrados pelo livro Dinâmica dos Acidentes de Trânsito – Análises, Reconstruções e 

Prevenção – Tratado de Perícias Criminalísticas, de Kleinübing, R. e Negrini N., O. Informações para inscri

ção através do fone (51) 32265844 ou celular (51) 96531615 ou por email: Ibapers@ibapers.org.br.

cursos e eventos
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SBIAGrO 2011O VIII Congresso Brasileiro de Agroinformática acon

tece de 17 a 21 de outubro no Hotel Dall’Onder, em 

Bento Gonçalves. Nesta edição, o tema central será 

“Agricultura de Precisão, da Coleta de Dados à Gestão 

do Agronegócio”, contando com a participação de di

versos palestrantes nacionais e internacionais. A pro

gramação contará com mesasredondas, exposições 

de tecnologias de empresas e instituições de ensino e 

palestras técnicas. O SBIAGRO 2011 é uma parceria 

entre a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

e a Universidade Federal de Pelotas (UFPel). Mais in

formações através do endereço eletrônico da organi

zação do evento: sbiagro2@gmail.com

Curso de Gerenciamento de Obras

Engenheiros Civis, Arquitetos e empresários da construção civil da região do Vale 

do Rio Pardo podem inscreverse até o dia 17 de outubro no curso de Gerencia

mento de Obras, promovido pelo SindusconRS. O Mestre em Engenharia pela 

UFRGS Marco Antonio Arancibia tratará de temas como gestão de recursos hu

manos, custos diretos e indiretos, qualidade dos serviços e auditoria de obras, apre

sentando diretrizes que permitam realizar a gestão das obras em diversas áreas do 

conhecimento, como riscos e planejamento. O curso será ministrado no Hotel 

Charrua, rua Marechal Floriano, 230, em Santa Cruz do Sul, durante os dias 24 e 

25 de outubro.

Curso Básico de Alvenaria Estrutural com Blocos de Concreto

O SindusconRS, em parceria com a Associação Brasileira de Concreto Portland 

(ABCP), está com inscrições abertas para o curso de alvenaria estrutural com blocos 

de concreto. Estudantes de Engenharia e/ou Arquitetura, a partir do 3º ano, e profissionais 

ligados à prática da construção civil poderão inscreverse até 28 de outubro. Serão abordados te

mas como concepção estrutural do sistema, detalhamento e coordenação de projetos, componen

tes e desempenho da alvenaria estrutural, capacitação das equipes de construção e controle tec

nológico e aceitação da estrutura, além de exemplos de obras. O curso ocorrerá nos dias 7 e 8 de 

novembro, na sede do SindusconRS em Porto Alegre (avenida Augusto Meyer, 146). Mais infor

mações em www.sindusconrs.com.br

10° Encontro de Higienização e Lavanderia Hospitalar da região SulO evento, promovido pelo Hospital de Clínicas de Porto Alegre, ocorrerá nos dias 26 e 27 de outubro, com o tema Mobiliário Hospitalar, Ergonomia nas Áreas de Higienização e Lavanderia Hospitalar e a participação do Arquiteto Lauro Miquelin. As inscrições estão abertas até o dia 24 de outubro. Mais informações e programação do evento podem ser conferidas no site: www.aphilav.com.br ou no fone: (51) 33332428 / Email: aphilav@ageventos.com.br



Cesare Lopes | Engenheiro Civil | Especialista em Engenharia de Segurança no Trabalho | Técnico em Edificações, com 
experiência em projeto, execução e gerenciamento de obras privadas | Contato: cesarelo@ig.com.br

Escolas – Proteção contra incêndio

A cultura de segurança da sociedade é muito limitada, por isso 
a população não possui o mínimo de conhecimento sobre os meios 
de proteção, de como utilizar um equipamento de proteção contra 
incêndios e quais são as medidas que devem ser tomadas nesta si
tuação. Um item muito importante é como informar/educar os usu
ários de escolas, principalmente os alunos, em um curto período de 
tempo. Quando as escolas são projetadas, muitos elementos impor
tantes são deixados de lado, como os parâmetros dimensionais mí
nimos recomendados pelas normas, a acessibilidade dos portadores 
de deficiência física e, principalmente, a segurança contra incêndio. 
Atualmente, além da preocupação com a segurança, existe também 
o fator econômico, pois a prevenção poderá se transformar em eco
nomia se considerarmos os gastos para a reconstrução das escolas 
ou indenizações por morte, injúrias e/ou danos de seus ocupantes 
(funcionários, professores e alunos), decorrentes de um incêndio. 
Nos países desenvolvidos, a segurança em escolas é levada a sério, 
o que não acontece em muitos países subdesenvolvidos, inclusive o 
Brasil que, apesar de possuir norma, esta não é aplicada e exigida. 
Com isso, a elaboração e implantação de um plano de manutenção 
e de emergência são fundamentais.

Os incêndios e as explosões, ainda que representem uma por
centagem baixa no conjunto de acidentes com lesões, geram gran
des perdas econômicas. Suas causas são as mais diversas: curtocir
cuito, descarga atmosférica, sobrecarga nas instalações elétricas, fa
lhas humanas (por imperícia, imprudência ou negligência) e falta 
de manutenção nas instalações.

O objetivo dos planos de manutenção e de emergência é avaliar, 
sensibilizar, organizar os meios humanos e físicos e dar subsídios 
para a melhoria das condições de segurança das escolas, com ênfa
se em um caráter prevencionista e não protecionista, pois a prote
ção de incêndios visa à implantação de sistemas de combate ao fo
go e, se este falhar, as consequências poderão ser catastróficas.

Um plano de prevenção e emergência pode definirse como a 
sistematização de um conjunto de normas e regras de procedimen
to, destinadas a evitar ou minimizar os efeitos de um incêndio que 
possa a vir a ocorrer em determinadas áreas, conduzindo, de uma 
forma otimizada, os recursos disponíveis.

Assim, os planos de manutenção e de emergência constituem 
um instrumento simultaneamente preventivo e de gestão operacio
nal, uma vez que, ao identificar os riscos, estabelece os meios para 
fazer face ao acidente e, quando definida a composição das equipes 
de intervenção, lhes atribui responsabilidades.

Em um estudo de caso, realizado em dez escolas, avaliaramse 
as condições físicas dos meios de proteção, através de inspeções vi
suais, o conhecimento dos usuários em caso de um incêndio no es
tabelecimento e elaborado um questionário com as seguintes per
guntas:
  Pergunta 1: Sabe o que é um plano de emergência em caso de 

um incêndio?
  Pergunta 2: Sabe o que fazer no caso de um incêndio na escola?
  Pergunta 3: Sabe como utilizar um equipamento de incêndio?
  Pergunta 4: Você acha que a escola está preparada/equipada 

para o caso de um incêndio?
  Pergunta 5: Você tem noções de primeiros socorros?

  Pergunta 6: Geralmente você se mantém calmo em situações 
de perigo?

No gráfico a seguir, podese observar o resultado das respostas.

Fonte: Autor

Depois de sintetizadas as respostas dos usuários, obtiveramse 
os seguintes resultados:
  10% sabem o que é um plano de emergência;
  70% não sabem o que fazer no caso de um incêndio;
  80% não sabem como utilizar um equipamento de proteção 

contra incêndio;
  100% acham que a escola não está equipada/preparada para o 

caso de um incêndio;
  50% dizem ter noções de primeiros socorros, sendo que destes, 

90% atribuem esse fato à renovação da Carteira Nacional de 
Habilitação;

  70% responderam que se mantêm calmos em situações de 
perigo.

Podese observar e constatar que os usuários da escola estão 
pouco preparados para uma situação de emergência, e que suas ins
talações de combate contra incêndios não têm a função para a qual 
foram executadas, causando assim um desconforto total aos seus 
usuários e, talvez se enquadre aqui, a grande maioria dos usuários 
das escolas do Brasil.

O estudo também confirma que serão necessárias várias ade
quações nas instalações de combate a incêndios das escolas para o 
devido enquadramento ao Código de Prevenção de Incêndios do 
Corpo de Bombeiros e às normas de segurança vigentes no País.

Este artigo conclui que nossas escolas não estão preparadas com 
recursos humanos e físicos para uma situação de emergência em 
caso de um incêndio, e que é necessária uma intervenção urgente e 
imediata dos governos, das próprias escolas, dos Corpos de Bom
beiros e dos profissionais de Engenharia, com o objetivo de prepa
rar esses estabelecimentos para essa situação. Investir em projetos 
de prevenção e emergência é reduzir custos de reformas e/ou re
construção e, principalmente, os problemas da edificação no futuro, 
que, no caso do Brasil, é presente.
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1ª Eleição do CAU – Conselho de Arquitetura e Urbanismo
Apresentamos as quatro chapas que concorrem na pri

meira eleição do CAU, o Conselho de Arquitetura e Urba
nismo, no Rio Grande do Sul. 

A votação em todo o País será no dia 26 de outubro, das 
0h às 20h, somente pela internet.

Cada Arquiteto, Arquiteto e Urbanista e Engenheiro Ar
quiteto, regularmente cadastrado no CREARS, receberá uma 
senha no seu endereço de correspondência, para utilizar na 
votação, que é obrigatória.

Mais informações estão disponíveis nos sites do CAU, 

CHAPA 1

CAndIdAto A tItulAr no CAu/br CAndIdAto A 
Suplente no CAu/br

daniel rosa tati santos

CAndIdAtoS A tItulAreS 
no CAu/rS

CAndIdAtoS A SuplenteS 
no CAu/rS

01. marcelo petrucci maia kátie macedo

02. Jaury gonzales da Cunha délcio arndt

03. Carla zambiasi Cátia piccolo

04. tatiane pereira lisânea silveira azevedo

05. alberto pinheiro Jefferson santos

06. karina lima renata da silva rodrigues

07. valmor Flores gilberto Correia

08. Jeferson zenker Juliana C. leal

09. Cássia de sá katty mohrdieck

10. kelly lansing michele dias

11. reginaldo lacerda gabriela zanin

12. natália pizzio Ferreira Janice de aquino

13. Flávia Helena pacheco Fernanda glüher

14. roberta Campani Christiane Figueira

15. lisiane viegas stringhini danielle borba

16. rosângela leite lisi roos

17. rafael pasquali michelle petry Corrêa

18. Joana deicke maria manoela sassi bento 
pereira

19. karine krummenauer Janaína silva

20. miriam quadros maria Cleci guarese

21. marcia munaretti simone baier barbier

CHAPA 2

CAndIdAto A tItulAr no CAu/br CAndIdAto A Suplente 
no CAu/br

edson dal lago osni schroeder

CAndIdAtoS A tItulAreS 
no CAu/rS

CAndIdAtoS A SuplenteS 
no CAu/rS

01. alvino Jara raquel bresolin

02. Clarissa berny eduardo marty

03. toninho trindade armando Costa

04. mônica grosser theobaldo dreyer

05. romi borsoi papa-Jadir Fabiano pires de 
souza

06. tedesco Felipe trucolo

07. luiz Cassuriaga José ricardo

08. nelci denti brum ilton luiz da silva

09. maria otília João luiz barbosa Colvero

10. bianca neto letícia zoratto

11. andréa ilha liliara damo

12. nirvana mundt dewes marilze benvenuti

13. bernardete Castro lygia marques

14. adriane Cesa vitor almeida

15. arcari maria Cecília

16. mário dummer adir zili

17. José lagranha olga maria simon

18. sandra macheki elsa gandini

19. marines Furlan gilson rosa

20. enio marées maria eugenia grassi

21. pedro Fialho eliza avila
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CHAPA 3

CAndIdAto A tItulAr no CAu/br CAndIdAto A Suplente 
no CAu/br

Cesar dorfman gislaine saibro

CAndIdAtoS A tItulAreS 
no CAu/rS

CAndIdAtoS A SuplenteS 
no CAu/rS

01. roberto py marcos Frandoloso

02. Cabral marcio lontra

03.  Carlos eduardo mesquita 
pedone José Carlos Freitas lemos

04. veríssimo speggiorin

05. Carlos alberto sant’ana Carmen anita Hoffmann

06. Joaquim eduardo Haas nelson moraes da silva rosa

07. Cláudio Fischer gabriel grandó

08.  nino roberto schleder 
machado tiago Holzmann da silva

09. nirce saffer medvedovski geraldo ozio

10. maria bernardete sinhorelli márcio arioli

11. Cristina azevedo Cláudia Casaccia

12.  núbia margot menezes 
Jardim rafael passos

13. sérgio zimmermann daniela marzola Fialho

14. Fernando oltramari ricardo lângaro

15. paulo iroquez bertussi ednezer rodrigues Flores

16. paulo ricardo bregatto alexandre giorgi

17. Carlos seffrin luis Carlos seibert

18. maria da graça priscila t. quesada

19. luiz Custódio Cristian illanes

20. Hilton albano vieira Fagundes denise rosado retamal 
Cantarutti

21. Clóvis ilgenfritz da silva marcelo g. brinckmann

CHAPA 4

CAndIdAto A tItulAr no CAu/br CAndIdAto A Suplente 
no CAu/br

Carla nerbas gorski Jussara maria dos santos badia

CAndIdAtoS A tItulAreS 
no CAu/rS

CAndIdAtoS A SuplenteS 
no CAu/rS

01. rosana oppitz osório queiroz Jr.

02. Fausto steffen rafael Weber

03. marcos linck susana dal-ri

04. Fernando schwartzer eduardo beckel mallmann

05. letícia klagenberg laís Corteletti

06. augusto scheffel Joice Cicconeto

07. manuela Hartmann di giorgio tamara rodriguez

08. iliane Hennemann lizi von Hohendorff

09. Chrystiane knapp rodrigo renner dos santos

10. Fabíola uez Cláudio Werle

11. luiz Carlos Huyer laura leuck

12. margaret klein Fernanda Flach

13. rachel de arjona isaura ludwig strack

14. ana knoff maria isabel blos

15. lúcio César tonini andré brenner

16. ana elisa lipp gehrke margane kunzler

17. renato Westphalen luiz Fernando benatti

18. paulo Copetti Colber

19. anelise vera kieling Carla Horster

20. iara regina dalla vecchia sabrina moraes

21. Christine vieira beck márcio peixoto

www.cau.org.br e www.votaarquiteto.com.br, e também em 
nossa página no twitter, www.twitter.com/cau_br.

Participe deste grande e decisivo momento da arquitetu
ra e urbanismo no Brasil, fazendo a sua parte: escolha crite
riosamente umas das chapas e vote!

Comissão Eleitoral do CAu no CREA-RS

nestor Torelly Martins, Presidente; André huyer, Titular; 
Izabele Colusso, Titular; Leone Morales hainzenreder, Ti
tular; Carlos Alberto ferreira do Canto, Suplente.



Kleber Santos | Engenheiro Agrônomo | Conselheiro Federal Confea

Quo Vadis Engenheiro Agrônomo?

(...) Creio em mim mesmo e 
humildemente, mas com toda a 
sinceridade, ofereço-me para auxiliar os 
homens, e as mulheres e as crianças do 
campo a tornarem prósperas as suas 
terras, confortáveis e belos os seus lares, 
harmoniosos o ambiente da comunidade 
rural e assim, tornar útil a minha própria 
vida. É por ter amor a todas estas coisas e 
por crer em tudo isto que eu sou agrônomo 
de campo.

Trecho do decálogo Extensão Agrícola, de 
Miguel Bechara, publicado em 1954. 
Extraído de um relatório de viagens de 
agrônomos portugueses.

Quando criança, escutei falar de sa
cerdócio como dedicação a uma causa; 
como a mais sublime vocação! Hoje en
tendo isso na prática!! Exercer a missão 
de ser Engenheiro Agrônomo requer von
tade para vencer desafios. Creio que sem
pre foi assim. Das origens da profissão 
aos tempos atuais.

Tudo começou pela mais nobre das 
atividades: plantar, criar. Desde que o ho
mem abandonou a vida nômade, procu
rou domesticar os animais e desenvolver 
os cultivos, passou a enfrentar e compre
ender a natureza. Chuva, sol, noite, ter
ra, frio, calor. Dizem que o agricultor é 
o homem que fala com Deus: porque co
tidianamente dialoga com o tempo e o 
ambiente. Eis a origem da Agronomia!

A necessidade do profissional para 
incrementar a produção agropecuária ad
vém do crescimento das cidades e do sur
gimento da Revolução Industrial, fatores 
que demandaram gente do campo e im
pondo àqueles que ficaram o desafio de 
abastecer a urbe. Portanto, a origem do 
Engenheiro Agrônomo está intimamen

te vinculada ao processo de urbanização.
Em 12 de outubro de 1933, época do 

governo getulista, o Brasil gerou uma das 
primeiras profissões regulamentadas: é 
instituído o DecretoLei 23.196, que re
gula a profissão de Engenheiro Agrôno
mo. Embora existam diversos normati
vos para concessão de atribuições (a exem
plo da Resolução Confea nº 1.010, de 
2005), é reconhecida a validade do De
cretoLei que, inclusive, deve nortear os 
cursos de Agronomia na formulação dos 
projetos pedagógicos.

Hoje, quando somos compelidos pe
la síndrome da velocidade, onde muita 
coisa é descartável, precisamos resgatar 
e aplicar os antigos e válidos conceitos. 
O Decreto é de 1933, mas seus princípios 
são basilares, mesmo para os tempos mo-
dernos. Isto porque determina e fornece 
bases para a universidade laborar a for
mação generalista e sistêmica do Enge
nheiro Agrônomo, com saldo para pre
encher a grade horária conforme as exi
gências regionais, sociais e de mercado 
de trabalho. A sociedade demanda o de
senvolvimento da Engenharia genética, 
atualização em georreferenciamento, no
vas tecnologias sustentáveis, moderni
zação da empresa rural? Todos esses co
nhecimentos são válidos e precisam cons
tar nos bancos das escolas de Agronomia. 
Mas com preservação da formação ho
lística do Engenheiro Agrônomo!

Porque não existe Engenheiro Agrô
nomo pela metade! Cursos de pósgradu
ação devem ser valorizados como espe
cializações do profissional generalista. Qual 
é o futuro de uma sociedade que lança 
uma nova graduação a cada novidade tec

dIA do EngEnhEIro 

A g r ô n o m o
O sucesso do agronegócio brasileiro e o futuro da agricultura 
passam pelas mãos do Engenheiro Agrônomo. Parabéns a 
estes profissionais que em 12 de outubro comemoram seu dia!

12
outubro

nológica? As inovações tecnológicas de
mandam compreensão sob contexto so
cial, no lugar da análise pontual. Precisa
mos resgatar o valor da formação com
pleta e integral do Engenheiro Agrônomo!

O Engenheiro Agrônomo dispõe de 
amplo leque de atribuições, nos campos 
da Engenharia, da Biologia, das Ciências 
Humanas. São diversas áreas aplicativas 
como zootecnia, fitotecnia, economia ru
ral, agronegócios, conservação do meio 
ambiente, paisagismo, planejamento da 
ocupação do espaço – vide as Diretrizes 
Curriculares Nacionais para o curso de 
Agronomia aprovadas pelo Conselho Na
cional de Educação, de fevereiro de 2006.

O País quer produzir alimentos com 
qualidade? É preciso conciliar a ocupa
ção das terras agrícolas com a conserva
ção das florestas? Faltam infraestrutura 
e logística para o desenvolvimento sus
tentado? Os dramas sociais da fome e da 
degradação ambiental requerem soluções 
objetivas e rápidas?

No campo e na cidade, para responder 
aos anseios sociais, existe o Engenheiro 
Agrônomo! Profissional presente na do
cência, extensão rural, pesquisa, consul
toria, planejamento, gerenciamento, fis
calização, auditoria, perícia, empreende
dorismo; nos órgãos públicos e privados.

Diz o provérbio chinês que a lei às 
vezes dorme, mas nunca morre. Resga
temos o valor do Decreto 23.196, de 1933. 
Que neste 12 de outubro, que também 
é Dia da Criança, procuremos lembrar, 
e para sempre, o Dia do Engenheiro 
Agrônomo.

Parabéns aos Engenheiros Agrônomos 
e aos futuros Engenheiros Agrônomos!
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Silvicultura Urbana: Novos Desafios 
para a Engenharia Florestal
Ítalo Filippi Teixeira | Engenheiro Florestal | Prof. Dr. do Curso de Engenharia Florestal da Universidade Federal do Pampa - Campus São Gabriel

O novo milênio será urbano. As zo
nas urbanas nos países em desenvolvi
mento receberão quase 90% do cresci
mento mundial, previsto em 2.700 mi
lhões de habitantes entre 1995 e 2030. 
Até o ano 2030, quase 85% dos latino
americanos e a metade de todos os afri
canos e asiáticos viverão nas cidades. O 
crescimento urbano mais explosivo te
rá lugar previsivelmente na África e Ásia. 
Esta última terá a maior população ur
bana do mundo, com quase o dobro de 
habitantes urbanos que África e Amé
rica Latina juntas (Nações Unidas, 1998). 
As zonas periféricas das cidades têm os 
índices mais altos de crescimento e re
cebem até 70% dos migrantes das zonas 
rurais, assim como migrantes da mes
ma cidade.

Dentro dessa nova dinâmica urba
na, surge um conceito relativamente no
vo, que é a silvicultura urbana. É tam
bém um conceito que se encontra em 
evolução. Com o surgimento e desen
volvimento de um núcleo importante 
de profissionais denominados Técnicos 
Florestais urbanos ou arboricultores, a 
silvicultura urbana tem sido entendida 
não apenas como o plantio de árvores 
em alguns lugares, mas o planejamento 
e a ordenação em grande escala de toda 
a vegetação arbórea dentro dos limites 
territoriais de uma cidade.

Muitos especialistas utilizam indife
rentemente as expressões como cultivo 
de zonas verdes urbanas, silvicultura ur
bana ou Engenharia Florestal Urbana 
(Miller, 1997). As definições mais amplas 
consideram bosques urbanos toda a zo
na florestal influenciada pela população 
urbana. Em um sentido mais restrito, a 
silvicultura urbana se refere às árvores e 
zonas arborizadas nas cidades: árvores 
de jardins, de ruas, de parques e bosques 
remanescentes que crescem em terrenos 
baldios e abandonados.

Existem numerosas diferenças entre 
a ordenação de árvores em um meio ur
bano e a silvicultura “tradicional”. Em 

muitas cidades, é frequente que as árvo
res constituam um elemento secundário 
da paisagem, especialmente no centro 
delas. Por outro lado, as cidades ofere
cem poucas condições favoráveis ao cres
cimento das árvores, e inclusive, quando 
dispõem de uma grande cobertura flo
restal em sua zona central e/ou setores 
periféricos, a fragmentação dos espaços 
verdes dificulta o trabalho de ordenação. 
Os objetivos do plantio de árvores, a lo
calização e a configuração das plantações, 
e a ordenação não são iguais nas zonas 
urbanas em relação às rurais. As condi
ções e exigências socioeconômicas po
dem ser muito diferentes entre si e pro
vavelmente serão mais variáveis na cida
de do que no campo. Também, especial
mente nos países em desenvolvimento, 
é limitada a disponibilidade de informa
ção técnica para a tomada de decisões 
em matéria de ordenação florestal ou de 
silvicultura urbana (Kuchelmeister, 1991).

Nos países industrializados, a silvi
cultura urbana tem se centrado no as
pecto recreativo e nos benefícios ambien
tais (Miller, 1997; Nilsson e Randrup, 
1997). Nos países mais pobres, a silvicul
tura urbana deve ajudar a cobrir as ne
cessidades básicas (Kuchelmeister e Bra
atz, 1993). Para os autores, o mais indi
cado é a ordenação de recursos com fins 
múltiplos.

A ideia acerca da silvicultura urbana 
tem evoluído nas últimas três décadas, 
passando de uma atividade que apenas 
fornece produtos madeiráveis para uma 
que também se envolve com as questões 
voltadas para conservação da diversidade 
biológica e a mitigação do efeito estufa 
em níveis mundiais, por exemplo. Porém, 
por mais que os objetivos sejam amplia
dos, aos olhos da opinião pública a silvi
cultura segue sendo uma atividade rural.

A lista dos bens e serviços que a sil
vicultura urbana pode proporcionar é 
muito grande. As árvores e os espaços 
verdes atuam como filtros naturais e co
mo fatores de absorção de ruído, também 

melhoram o microclima e servem para 
proteger e elevar a qualidade dos recur
sos naturais como: solo, água, vegetação 
e fauna. As árvores contribuem conside
ravelmente no valor estético das cidades, 
ajudando de tal modo a manter a saúde 
psíquica de seus habitantes. Além dos 
serviços ecológicos e estéticos, a silvicul
tura urbana tem um papel importante 
que é de cumprir também a satisfação 
das necessidades básicas dos setores de 
escassos recursos, especialmente nos pa
íses em desenvolvimento.

São muitas as necessidades que deve
rão ser satisfeitas sobre este tema: quan
tificar os benefícios que as árvores podem 
oferecer aos habitantes das cidades; obter 
uma melhor integração da silvicultura no 
âmbito do planejamento urbano; trans
formar a ecologia das florestas urbanas 
em campo específico de competência téc
nica; desenvolver conhecimentos espe
cializados acerca da eleição e manejo das 
diversas espécies arbóreas; adquirir uma 
compreensão mais profunda da relação 
dinâmica entre crescimento da população 
urbana e administração dos recursos flo
restais das zonas urbanas, periféricas e 
rurais; melhorar a estrutura institucional 
e o marco jurídico para a silvicultura ur
bana; entender melhor a percepção e pre
ferências da opinião pública no que con
cerne à atividade florestal nas cidades e 
fomentar a participação dos cidadãos no 
cuidado das árvores nos centros urbanos.
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O conceito de escala – a relação entre as 
medidas em planta e a verdadeira grandeza 
no terreno – faz parte de nosso DNA pro
fissional desde que as grandes navegações 
propiciaram a disseminação dos mapas a 
partir de 1500. Fundamentadas no inerente 
“erro gráfico”, as normas técnicas para a sua 
produção nos definem, para cada escala, o 
erro residual que devemos considerar entre 
a planta e o terreno, na cotidiana tomada de 
decisões durante o emprego desses docu
mentos. No Brasil, o PEC – Padrão de Exa
tidão Cartográfico –, que é hoje uma simples 
popularização tardia do Decreto 89.817/1984 
destinado especificamente à aerofotograme
tria analógica, estabeleceu 3 classes e, na mais 
barata (por mero acaso denominada “C” e 
que, obviamente, é a que sempre dispomos), 
o erro residual é de 1,0 mm da escala. As
sim, quando “medíamos” sobre plantas, nos
so DNA salvava esse erro na memória e, in
tuitivamente, o processador vetorial orgâ
nico que todos possuímos calculava a mar
gem de erro no terreno. Desse modo, se me
díssemos com a escala um segmento de cer
ca com 1000 m numa planta 1:10.000, deví
amos ter em conta que no terreno encon
traríamos entre 990 e 1.010 m.

O trabalho no mapa digital
A grande verdade é que não fazemos mais 
estudos e projetos sobre estáticos mapas em 

papel e tampouco nos preocupa a exata es
cala dos produtos finais impressos, pois nin
guém mais medirá com escala sobre eles. O 
que importa é apenas a qualidade com que 
os últimos ilustram e/ou documentam os 
nossos conceitos e ideias. A manipulação de 
informações espaciais e os produtos finais 
operacionais são – e não deixarão mais de 
ser – inevitavelmente digitais. Nesse meio, 
toda a informação – a qual é georreferencia
da por um sistema de coordenadas cartesia
no – é sempre analítica, o que nos permite 
variar a escala livremente com o zoom e até 
trabalhar na escala 1:1 – algo impensável por 
500 anos! Portanto, não há erro algum quan
do a lemos nem quando a desenhamos. O 
único erro latente com o qual devemos nos 
preocupar é o erro decorrente do método 
que a produziu, e isso não tem mais relação 
com “erro gráfico”. Para conceituar e norma
tizar esse tipo de erro, desenvolvemos um 
conceito simples que até agora mostrouse 
eficaz: a “resolução posicional”.

Resolução posicional
A “resolução posicional” é definida como a 
acurácia do georreferenciamento, ou seja, a 
diferença da posição (coordenadas) de qual
quer feição digital em relação à sua verda
deira posição no terreno. Em um levanta
mento topográfico digital, a “resolução po
sicional” do produto é o desviopadrão das 
diferenças entre as coordenadas de elemen
tos lidas no software (ex. Autocad) e, poste
riormente, medidas em campo (ex. por GPS). 
Se o que interessa para o projetista é a cer
teza de que nenhum elemento resulte mais 
próximo do que 1,0 m dos futuros traçados, 
quando locados, esta é a “resolução posicio
nal” que deverá especificar ao executor. Es
te, por sua vez, estará livre para escolher o 
método conforme a tecnologia avança, mas 
será o responsável pela qualidade especifi
cada. No caso de imagens de satélite, a evo
lução tecnológica facilitou o mesmo concei
to. Como hoje são disponíveis imagens de 
alta resolução1, ortorretificadas e de baixo 
custo, basta georreferenciálas com técnicas 
adequadas para transformálas em produtos 
confiáveis que podem substituir caros e len
tos trabalhos de campo. Mais uma vez, a qua
lidade do produto final terá uma “resolução 
posicional” intrínseca, determinada pela es
tatística sobre os pontos de controle do ge
orreferenciamento. Com essa medida, o pro
dutor assegura ao projetista a especificação 
contratada e este, por sua vez, pode facil
mente verificála medindo uma amostra da 
posição de feições bem definidas.

Importância
Um exemplo de sua importância e utilidade 
pode ser observado na Figura. Nela, demons
tramos, em um caso de georreferenciamen
to de imóveis rurais (Lei 10.267/01), as dife
renças da medida de coordenadas de vértices 
tipo “P”2, obtidas pelo método estático rápi
do (GPS L1L2) à esquerda e diretamente me
didas em uma imagem de alta resolução à 
direita. A imagem é do satélite WolrdView2 
de 2010 e foi georreferenciada para resultar 
com “resolução posicional” de 1,50 m3, ou 
seja, qualquer de suas feições não pode di
ferir mais do que 1,50 m da posição real. 
Como se observa, todas as diferenças resul
taram menores que a resolução especificada.

Como a “resolução posicional” é intrín
seca às imagens uma vez georreferenciadas, 
ela passa a ser uma qualidade do produto, 
passível, portanto, de responsabilidade civil 
e técnica. Por essa razão, elas podem ser 
transferidas para terceiros, seja para fiscali
zação ou aplicações. No caso do georrefe
renciamento, o reconhecimento desse con
ceito na NT abre a possibilidade para a dis
seminação da aplicação segura do sensoria
mento remoto, a fim de reduzir custos e pra
zos na determinação de coordenadas de li
mites naturais e não monumentados, desde 
que visíveis do alto. Ganha o proprietário 
que paga um menor preço, ganha o profis
sional que tem um menor custo com o mes
mo lucro e ganha a nação que reduz o prazo 
e o investimento para a certificação de mi
lhões de propriedades.

Quanto à secular escala, é inevitável que 
ela deixe de ser a protagonista das especifi
cações qualitativas de produtos cartográficos 
digitais e passe a ser uma coadjuvante even
tual. É como no Google Earth. Ela está dis
ponível embaixo à direita se você a “acende”, 
mas qual é sua importância? O que quere
mos saber, de fato, toda vez que dele extra
ímos uma feição, medimos um segmento ou 
extraímos uma coordenada é qual a “reso
lução posicional” de suas imagens, para sa
bermos em que podemos aplicar a informa
ção extraída. Essa resolução é conhecida, 
você sabia? Mas isso é outra história. Talvez 
em um futuro artigo.

1  Imagens com resolução geométrica (pixel) em 
torno de 50 cm.

2  Vértices de limites com vias públicas, que não 
necessitam ser monumentados, conforme a NT de 
Georreferenciamento de Imóveis Rurais - Edição 
2010.

3  A NT citada passou a exigir 3° (1,50 m) como erro 
máximo na verificação das coordenadas dos 
vértices certificados.



A indústria de couro brasileira tem um 
papel importante na economia nacional. O 
Brasil é o terceiro maior produtor e expor
tador de couros do mundo e detém o maior 
rebanho bovino comercial do mundo. His
toricamente, os calçados são um dos prin
cipais usos finais do couro. No entanto, ou
tros usos industriais tornaramse cada vez 
mais significativos para os fabricantes de 
couro, especialmente os segmentos mobili
ário e automotivo. O Brasil é um dos maio
res produtores mundiais de calçado. Estima
se que cerca de 65% da produção mundial 
de couro é usada na fabricação de calçados. 
Esse setor está entre aqueles que geram o 
maior número de empregos no País. É de 
extrema importância para controlar e redu
zir o impacto ambiental da indústria do cou
ro a adoção dos ciclos de produção ecologi
camente corretos, o uso de insumos quími
cos e materiais com baixo impacto ambien
tal, a economia de energia e tratamento de 
emissões gasosas, efluentes líquidos e resí
duos sólidos da indústria e o aproveitamen
to de subprodutos e resíduos.

Diante disso, o grupo de pesquisa do 
Laboratório de Estudos em Couro e Meio 
Ambiente (Lacouro) trabalha para o desen
volvimento de alternativas de tratamento de 
efluentes e resíduos e tecnologias ecofrien
dly para evitar impactos ambientais na pro
dução de couro e aumentar a competitivi
dade dos produtos. As pesquisas e atividades 
em couro na UFRGS existem há 60 anos. 
Seguindo essa tradição, o Lacouro foi criado 
em 2001 e está comemorando seus 10 anos 
de existência.

Mariliz Gutterres e Míriam Cooper | Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Departamento de Engenharia Química, Programa de Pós-graduação em 
Engenharia Química, Laboratório de Estudos em Couro e Meio Ambiente (Lacouro) | mariliz@enq.ufrgs.br

As pesquisas e atividades do grupo de 
pesquisa, coordenado pela Profa. Dra. Ma
riliz Gutterres, tem como princípios a ge
ração e o aprofundamento dos conhecimen
tos em todos os tópicos relacionados ao te
ma de produção de couro, desde o conhe
cimento fundamental sobre a pele e sua es
trutura de colagênio, passando por todo o 
processo de ribeira e curtimento até a ob
tenção de couro acabado, hoje com altos 
requisitos de qualidade para atender a mer
cados internos e de exportação cada vez 
mais exigentes e restritivos quanto à isen
ção de determinadas substâncias químicas 
e, ao mesmo tempo, com quesitos de alto 
desempenho nas resistências físicomecâ
nicas, químicas e térmicas. Novos conhe
cimentos científicos e técnicos, bem como 
pesquisadores preparados geram desenvol
vimentos, inovações e sustentabilidade pa
ra o setor. Os temas principais e as pesqui
sas que vêm sendo desenvolvidas estão re
sumidos a seguir.

Nas aplicações em biotecnologia, es
tudamse a caracterização enzimática, a 
seleção e o isolamento de bactérias produ
toras de proteases para serem utilizadas 
em depilação de couro e outras aplicações. 
As análises de desempenho de enzimas co
merciais aplicadas no processo coenzimá
tico (com níveis reduzidos de produtos 
químicos) são realizadas nas etapas de re
molho, depilação/caleiro e purga. Testes 
de rotas biotecnológicas são utilizados pa
ra o tratamento de resíduos de couro vi
sando à recuperação e separação de cromo 
e fragmentos proteicos.

Para o desenvolvimento dos processos 
de recurtimento, engraxe e tingimento de 
couro, são estudados o recurtimento de cou
ro com proteína hidrolisada, o engraxe com 
alta exaustão dos banhos, a análise de pro
priedades de couros hidrofugados e o de
senvolvimento/aplicação de corantes natu
rais para tingimento de couros.

Nas pesquisas envolvendo balanço de 
materiais, gestão da água e reutilização de 
efluentes em curtumes, estudase a caracte
rização de entrada e saída de fluxos em cada 
etapa dos processos de ribeira e curtimento, 
visando equacionar um balanço de materiais 
para reduzir os impactos ambientais e eco
nômicos em curtumes. Nesta linha, também 
avaliamse a gestão da água e tecnologias 
limpas em curtumes, estudos de caso e pro
põemse alternativas para reuso de águas 
em testes escalonados, desde avaliação em 
laboratório até em bateladas em curtumes.

Na linha de pesquisa em tratamento de 
efluentes, o Lacouro desenvolve projetos de 
avaliação da contaminação por nitrogênio 
residual de banhos de curtumes, remoção 
biológica de nitrogênio, estudos sobre toxi
cidade de efluentes e adsorção de corantes 
e outras substâncias contaminantes.

Quanto aos resíduos sólidos, a partir de 
restos de peles brutas e semiprocessadas, 
obtémse a oleína, cuja pesquisa desenvol
veu um método analítico utilizando croma
tografia gasosa para a determinação das fra
ções e purificação do óleo. Outro resíduo é 
o pelo bovino, destruído no processo de de
pilação da pele. O Lacouro está desenvol
vendo a extração química do pelo sem danos 
à queratina, e estudando a viabilidade do 
processo para produção de hidrolisados e 
biofilmes de queratina. O tratamento térmi
co de resíduos trata da incineração de resí
duos de couro e calçados, a recuperação do 
cromo das cinzas, o controle das emissões 
atmosféricas e a geração de vapor a partir 
do processo de incineração.

O confinamento de resíduos sólidos de 
curtumes em aterros pode gerar grandes vo
lumes de biogás, o qual deve ser devidamen
te coletado e tratado. Em relação às emissões 
gasosas em aterros, o Lacouro realiza uma 
quantificação de poluentes atmosféricos ge
rados nos mesmos através da coleta de amos
tras representativas de efluentes gasosos dos 
dutos de exaustão instalados nos aterros e 
avalia as frações molares de CH4, CO2, N2 e 
O2 por cromatografia gasosa.

Laboratório de Estudos em Couro e 
Meio Ambiente (Lacouro) da UFRGS e sua 
Importância para a Indústria de Couro do RS

35



Introdução ao planejamento da manutenção
Anderson Borin dos Santos | Eng. Mecânico | Especialista em Engenharia de Manutenção

  Gerenciamento da rotina de manu
tenção.

  Obter ou registrar o histórico de ma
nutenção dos equipamentos.

  Avaliar e determinar a estratégia mais 
adequada.

  Implantar melhorias.
Um Plano de Manutenção é somen

te eficaz se:
  for disponibilizado para todos os se

tores envolvidos;
  houver ampla discussão para obter a 

melhor operacionalidade;
  ocorrer revisões periódicas e atuali

zações;
  for desburocratizado, a manutenção 

exige velocidade;
  e houver, principalmente, compro

metimento dos colaboradores para 
que se cumpra o planejamento.
É importante ter a percepção de que 

um Plano de Manutenção bem elabo
rado deve ser implantado a médio e lon
go prazo. As Rotinas de Trabalho são 
importantes para estabilizar a manuten
ção em curto prazo.

Considerações finais
A manutenção deve ser encarada como 
uma atividade relevante para a empresa, 
pois seus resultados impactam direta
mente no desempenho das áreas opera
cionais, sendo parcialmente responsável 
pelos resultados energéticos e produti
vos da empresa. A importância da ma
nutenção é vital de tal forma que os seus 
resultados tornam a empresa mais com
petitiva no mercado. Por isso, deve ser 
uma atividade planejada, estruturada e 
organizada para interagir com as áreas 
de projeto, suprimentos e operação.
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Introdução
A manutenção deixou de ser, nas últi
mas décadas, uma simples atividade de 
reparo para tornarse parte do processo 
produtivo em consonância com objeti
vos e metas dentro de uma organização. 
A constante evolução tecnológica, com 
a utilização de equipamentos de última 
geração, com os mais modernos siste
mas mecânicos e eletroeletrônicos, de 
maior grau de complexidade e alto cus
to, exige um alto nível de manutenção. 
Por isso, é necessário planejar a manu
tenção. Partir de uma situação caótica, 
na qual a manutenção é basicamente 
corretiva, para chegar a um nível de ex
celência na manutenção requer muito 
planejamento, empenho e comprome
timento. Para esses casos, é necessário 
criar rotinas de trabalho, definir estra
tégias de manutenção e, então, elaborar 
um bom plano de manutenção.

Rotinas de trabalho
A previsibilidade é obtida através da ela
boração de rotinas de trabalho, para su
prir a demanda diária. Essas rotinas de
vem conter inspeções visuais, medições 
de grandezas elétricas, pequenos repa
ros e ajustes, e acompanhamento de ca
racterísticas operacionais intrínsecas ao 
sistema ou equipamento. Dessa forma, 
é possível mapear os problemas e carac
terizálos, buscando, assim, soluções 
práticas e viáveis.

Estratégia de manutenção
A estratégia de manutenção deve estar 
focada com a visão e missão estabeleci
das pela empresa, com objetivo de tra
zer benefícios para a produção, diminuir 
os riscos na operação e, principalmen
te, ter previsibilidade do desempenho 
dos equipamentos.

Para que isso seja possível, um bom 
início é identificar e investigar os tipos 
de falhas e quantificar a sua recorrência, 
algo que deve ser feito durante a rotina 
de trabalho. Ter um histórico documen
tado da manutenção é essencial para de
finição de qualquer estratégia a ser se
guida. Dentro de um mesmo sistema, é 
possível trabalhar estrategicamente com 
as manutenções corretiva, preventiva e 
preditiva. A estratégia a ser adotada deve 

estar diretamente ligada à criticidade do 
equipamento ou sistema para o processo 
produtivo. Sendo assim, podese afirmar:
  Se um equipamento tem baixa criti

cidade, de fácil reparo, baixo custo e 
não interfere diretamente na produ
ção, então se pode classificálo como 
manutenção corretiva.

  Se a falha em um determinado equi
pamento impacta negativamente na 
produção, então se pode classificar a 
sua manutenção como sendo preven
tiva ou preditiva.
É importante priorizar serviços para 

não desperdiçar recursos em manuten
ções de baixa criticidade, que, em curto 
prazo, não afetam o processo produtivo.

Planejamento 
da manutenção
Um Plano de Manutenção representa a 
peça principal para um sistema de ges
tão de manutenção eficiente. A cons
trução de um planejamento da manu
tenção deve ser desenvolvida de modo 
ordenado e sistemático com a descrição 
sucinta das atividades. O programa de 
manutenção de um equipamento ou sis
tema deve ser definido conforme a sua 
carga de trabalho ou missão e a sua im
portância para o sistema produtivo.

O Planejamento da Manutenção de
vese iniciar através da análise e estra
tificação dos elementos que compõem 
o processo produtivo e a partir deste 
ponto elaborar procedimentos opera
cionais documentados. É importante 
levar em conta os seguintes aspectos:
  Sempre ter como foco a busca pela 

solução e nunca focar o problema.
  A manutenção deve atuar para que 

a falha não ocorra ou para recuperar 
a condição original de um equipa
mento ou sistema.

  A manutenção deve ser rápida e lim
pa para que não seja percebida pelo 
usuário.
Desse modo, para iniciar o processo 

de planejamento da manutenção, é pre
ciso seguir os seguintes passos:
  Estabelecer a Missão da Manutenção.
  Caracterizar o sistema que irá sub

meter a manutenção.
  Definir rotinas de manutenção para 

serviços normais.
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Edital de Intimação
(art. 54 da Resolução Confea n° 1.008/2004)

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, AR   QUI    TE   TU-
      RA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL – CREA-RS, 
em cumprimento à Lei Federal nº 5.194/66 c/c art. 54 da 
Resolução do Confea nº 1008/2004, art. 231 do Código 
de Processo Civil e Item 02, Inciso XVII, alínea “f”, da 
Instrução da Presidência do CREA-RS nº 056/2003, cien-
  ti   fica os profissionais a seguir, para fins de ma   ni   fes    ta   ção, 
no prazo de 10 (dez) dias, sobre os expedientes a seguir 
relacionados em tramitação neste Crea, uma vez que 
esgotadas todas as tentativas não foi possível suas lo   ca-
  li   zações.

Eng. Agr. Aline Ema Albert – sC726290-D - expediente nº 
2011011922;
Tec. Agrim. João maria Cândido Reis Santos – rs080587-tD - ex-
pediente nº 2010017688.

Porto Alegre, 12 de setembro de 2011.

Eng. Agr. e de Seg. Trab. Moisés Souza Soares
PRESIDENTE EM ExERCíCIO DO CREA-RS

CREA-RS 003734-D

Edital de Intimação
(art. 54 da Resolução Confea n° 1.008/2004)

O CONSELHO REGIONAL DE ENGENHARIA, AR  QUI   TE    TU-
  RA E AGRONOMIA DO RIO GRANDE DO SUL – CREA-RS, 
em cumprimento à Lei Federal nº 5.194/66 c/c art. 35, 
pa   rágrafo 2º da Resolução do Confea nº 1004/03, cien  -
ti   fica os profissionais a seguir, para fins de manifestação, 
no prazo de 15 (quinze) dias, sobre os expedientes a se-
   guir relacionados em tramitação neste Crea, uma vez 
que esgotadas todas as tentativas não foi possível suas 
lo   calizações.

Arq. Urb. Vanderlei da Silva menezes – rs063812-D - expediente nº 
2009044303;
Arq. Urb. José Célio Ferreira – rs041091-D - expediente nº 

2010055987.

Porto Alegre, 12 de setembro de 2011.

Eng. Agr. e de Seg. Trab. Moisés Souza Soares
PRESIDENTE EM ExERCíCIO DO CREA-RS

CREA-RS 003734-D

I Prêmio CrEA-PE de Acessibilidade
O Conselho Regional de Engenharia, Agronomia e Ar

quitetura do Estado de Pernambuco está lançando neste ano 
o I Prêmio CREAPE de Acessibilidade. A premiação busca 
expressar reconhecimento a personalidades ou instituições 
e entidades que tenham se distinguido por suas ações e pro
jetos, estimulando atividades construtivas de ambientes que 
atendam às necessidades especiais dos portadores de deficiên
 cia. As indicações das iniciativas em prol da acessibilidade 
podem ser enviadas até o dia 14 de outubro. As informações 
podem ser obtidas em www.creape.org.br ou pelo telefone 
(81) 34234383.

Prêmio Brasil de Engenharia 2011
O Prêmio Brasil de Engenharia abre suas inscrições, até 

04 de novembro, para a edição 2011 trazendo novidades. A 
iniciativa do Sindicato dos Engenheiros no Distrito Federal 
e do Instituto Atenas de Pesquisa e Desenvolvimento, que 
visa reconhecer e destacar a contribuição da engenharia e 
de seus profissionais para o desenvolvimento do País, este 
ano apresenta novas categorias, grandes apoiadores e cerca 
de R$ 100 mil de prêmios em dinheiro, troféus e viagens pa
ra os vencedores. O Prêmio, aberto a estudantes de mestra
do e doutorado, profissionais e instituições, traz neste ano o 
temamacro “Engenharia para Todos”.

O regulamento e todas as informações para inscrição es
tão disponíveis no site www.premiobrasil.org.br

eVolo 2010 Skyscraper Competition
Iniciado em 2006, o concurso anual da revista de design 

e arquitetura norteamericana eVolo irá premiar ideias ino
vadoras que redefinam o trabalho de design de arranhacéus, 
implementando novidades tecnológicas, de materiais, esté
ticas e de organização espacial, levando em conta estudos 
sobre flexibilidade, adaptação, globalização e a revolução di
gital. No concurso, é examinada a relação entre o arranha
céu e o mundo natural, a comunidade e a cidade. Os projetos 
podem ser elaborados por times multidisciplinares, e as ins
crições terminam no dia 7 de novembro. O idioma oficial do 
concurso é o inglês. Mais informações em www.evolo.us/ca
tegory/competition
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ART – TAbELA dE EdIFICAçõES - 2011
vaLorES r$

ProJEtoS
VALOR MáXIMO 
POR FAIXA (1)FAIXA árEa (m2)

EXECUÇÃO
DE OBRA

ARQ. ESTR. ELETR. HIDR. outroS

1 até 40,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00
2 40,01 até 70,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 83,00
3 70,01 até 90,00 78,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 122,00
4 90,01 até 120,00 122,00 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 166,50
5 120,01 até 240,00 166,50 33,00 33,00 33,00 33,00 33,00 333,50
6 240,01 até 500,00 333,50 78,00 33,00 33,00 33,00 33,00 499,50
7 500,01 até 1.000,00 499,50 78,00 33,00 33,00 33,00 33,00 666,00
8 acima de 1.000,00 666,00 122,00 78,00 33,00 33,00 33,00 833,00

ART dE RECEITUÁRIO AGRONÔmICO/INSPEçãO VEICULAR

01 ART para 25 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 27,50

01 ART para 50 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 55,00

01 ART para 75 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 82,50

01 art para 100 receitas agronômicas ou vistorias automotivas R$ 110,00

SERVIçOS dO dEPARTAmENTO dE ART E ACERVO

Cat com registro de atestado (visto em atestado) R$ 54,00

Certidão de acervo técnico (Cat) 
sem registro de atestado

até 20 arts acima de 20 artS

R$ 33,00 R$ 66,50

Certidão de inexistência de obra/Serviço R$ 33,00

ART dE CRÉdITO RURAL

Honorários até R$ 8.000,00 R$ 33,00

Projetos até R$ 400.000,00 R$ 33,00

NÚMERO DE ORDEM VALOR DO CONTRATO/HONORáRIOS (R$) TAXA (R$)

1 Até 8.000,00 33,00

2 de 8.000,01 até 15.000,00 83,00

3 de 15.000,01 até 22.000,00 122,00

4 de 22.000,01 até 30.000,00 166,50

5 de 30.000,01 até 60.000,00 333,50

6 de 60.000,01 até 150.000,00 499,50

7 de 150.000,01 até 300.000,00 666,00

8 acima de 300.000,00 833,00

ART – TABELA POR VALOR DE CONTRATO OU HONORÁRIOS | 2011

As informações abaixo foram fornecidas pelo Sinduscon-RS (www.sinduscon-rs.com.br)

CUB/RS DO MêS DE SETEMBRO/2011 - NBR 12.721- VERSãO 2006
ProJEtoS PADRÃO DE ACABAMENTO PROJETOS-PADRÃO r$/m²

RESIdENCIAIS

r - 1 (residência unifamiliar)

baixo r 1-b 926,82

normal r 1-n 1.145,63

alto r 1-a 1.443,80

PP - 4 (Prédio Popular)
baixo PP 4-B 856,37

normal PP 4-N 1.096,66

r - 8 (residência Multifamiliar)

baixo r 8-b 812,60

normal r 8-n 953,07

alto r 8-a 1.177,91

r - 16 (residência Multifamiliar)
normal r 16-n 925,06

alto r 16-a 1.212,84

PiS (Projeto de interesse Social) – PiS 644,82

rP1Q (residência Popular) – rP1Q 933,02

COmERCIAIS

CaL - 8 (Comercial andares Livres)
normal CaL 8-n 1.121,43

alto CaL 8-a 1.229,14

CSL - 8 (Comercial Salas e Lojas)
normal CSL 8-n 944,25

alto CSL 8-a 1.073,76

CSL - 16 (Comercial Salas e Lojas)
normal CSL 16-n 1.263,21

alto CSL 16-a 1.433,41

gi (galpão industrial) – gi 503,73

Estes valores devem ser utilizados após 01/03/2007, inclusive para contratos a serem firmados após esta data.

(1) Valor relativo à execução da obra e à elaboração de todos os projetos desde que registrados em única ART.

TAXAS DO CrEA-rS - 2011
1 - REGISTRO | INSCRIÇÃO OU REGISTRO DE PESSOA FÍSICA

A) REGISTRO DEFINITIVO R$ 85,00 

B) VISTO EM REGISTRO DE OUTRO CREA
(rEgiStro CoM no naCionaL É iSEnto)

R$ 33,00 

2 - REGISTRO dE PESSOA JURÍdICA

a) PrinCiPaL R$ 160,00 

B) RESTABELECIMENTO DE REGISTRO R$ 160,00 

3 - EXPEdIçãO dE CARTEIRA COm CÉdULA dE IdENTIdAdE

A) CARTEIRA DEFINITIVA R$ 33,00 

B) SUBSTITUIÇÃO ou 2a via R$ 33,00 

C) TAXA DE REATIVAÇÃO DE CANCELADO PELO ART. 64 R$ 85,00 

4 - CERTIdõES

A) EMITIDA PELA INTERNET ISENTA

B) CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO PROFISSIONAL R$ 33,00 

C) CERTIDÃO DE REGISTRO E QUITAÇÃO DE FIRMA R$ 33,00 

D) CERTIDÃO ESPECIAL R$ 33,00 

5 - dIREITO AUTORAL

A) REGISTRO DE DIREITO SOBRE OBRAS INTELECTUAIS R$ 200,00 

6 - FORmULÁRIO

A) BLOCO DE RECEITUáRIO AGRONÔMICO E FLORESTAL R$ 33,00

7 -  FORmALIZAçãO dE PROCESSO dE INCORPORAçãO dE ATIVIdAdE 
AO ACERVO TÉCNICO, NOS TERmOS dA RESOLUçãO NO 394 dE 1995 R$ 200,00 

8 -  FORmALIZAçãO dE PROCESSO dE INCORPORAçãO dE ATIVIdAdE 
EXECUTAdA NO EXTERIOR AO ACERVO TÉCNICO, NOS TERmOS dA 
RESOLUçãO NO 1.025 dE 2009

R$ 200,00 

TAbELA dE VALOR dE SERVIçO POR CONTRATO APLICAdA à ART múLTIPLA
Valor mínimo da ART: R$ 33,00

FAIXA VALOR DO SERVIÇO POR CONTRATO (R$) vaLor na art Por Contrato (r$)

1 até 200,00 1,05
2 de 200,01 até 300,00 2,10
3 de 300,01 até 500,00 3,15
4 de 500,01 até 1.000,00 5,25
5 de 1.000,01 até 2.000,00 8,45
6 de 2.000,01 até 3.000,00 12,70
7 de 3.000,01 até 4.000,00 17,00
8 de 4.000,01 até 8.000,00 33,00
9 de 8.000,01 até 15.000,00 83,00
10 de 15.000,01 até 22.000,00 122,00
11 de 22.000,01 até 30.000,00 166,50
12 de 30.000,01 até 60.000,00 333,50
13 de 60.000,01 até 150.000,00 499,50
14 de 150.000,01 até 300.000,00 666,00
15 acima de 300.000,00 833,00

TAbELA dE VALORES ANUIdAdES - OUTUbRO/2011 Até 31/10

TIPO VALOR A PAGAR

NÍVEL MÉDIO R$ 139,79 

NÍVEL SUPERIOR R$ 279,59 

FAIXA 1 R$ 428,92 

FAIXA 2 R$ 555,90 

FAIXA 3 R$ 725,94 

FAIXA 4 R$ 943,94 

FAIXA 5 R$ 1.223,53 

FAIXA 6 R$ 1.590,31 

FAIXA 7 R$ 2.066,10 

FAIXA 8 R$ 2.687,40 






